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1. 
INTRODUÇÃO

O tema, aqui abordado, é de capital importância para o País.

Desde que, no século XVIII, ocorreu a derrocada do mercantilismo, sob forte abalo decorrente dos movimentos liberais e iluministas - muito atuantes na Inglaterra e na França - o mundo sofreu profundas transformações.

No campo político as monarquias foram vitimadas ou enfraquecidas pela Revolução Francesa e pela Independência dos EE.UU.

No campo da economia, as teorias liberais ganharam terreno sob a influência de pensadores como o inglês Adam Schimit. Fortalecia-se a burguesia urbana.

Na área da tecnologia, o advento da máquina a vapor deu origem a uma nova onda de desenvolvimento, com um enorme salto de qualidade.

Esses eventos marcantes ensejaram a 1ª Revolução Industrial, que veio a acarretar, a seu turno, grandes transformações sociais e políticas.

Desde então estabeleceu-se a grande controvérsia, ainda atual, entre a corrente liberal e a corrente partidária da participação estatal.
2.
EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO BRASIL

O desenvolvimento industrial brasileiro veio a ser incrementado com a Abolição da Escravatura e a Proclamação da República, originando-se do ciclo cafeicultura / exportação / importação / distribuição / financiamento / manufatura.

A cafeicultura desenvolveu-se a partir de 1726, quando a primeira muda foi trazida da Guiana Francesa pelo Sargento-Mor Francisco de Melo Palheta, sendo plantada no Pará. No século XIX seu plantio ganhou incremento no Rio de Janeiro e em São Paulo. Nesses estados plantava-se anteriormente algodão, milho e cana de açúcar, que perderam espaço quando da praga que destruiu os cafezais do Ceilão (Siri-Lanka). Em 1783, nos EE.UU, comerciantes disfarçados de índios atiraram ao mar o chá - retirado de navios ingleses - alegando "dumping". Os americanos, que já haviam suprimido (em 1782) a taxa de importação do café, passaram a ser os seus maiores importadores.

Os brasileiros passaram a ampliar suas fazendas e a importar máquinas para beneficiar  seus produtos agrícolas.

Ao mesmo tempo que se realizavam as guerras  de unificação na Europa, ocorria a Guerra do Paraguai, que acarretava o esvaziamento de mão de obra na lavoura. Naquela época, a utilização de mão de obra escrava no Brasil já se tornara onerosa. Uma grande leva de imigrantes italianos, foragidos da Guerra Civil, chegou ao Brasil, trazendo uma contribuição importante de tecnologias agrícola e industrial. Também chegaram imigrantes portugueses, espanhóis, belgas, sírios e espanhóis. Da Itália veio o maior contingente  (11.730) somente na década 1860-1869. Nem todos eram homens do campo ou aprendizes. Em três décadas,  aqui chegaram diversos empreendedores como os Brizolla, os Crapi, os Pinotti, os Gamba, os Carbone, os Martinelli, os Pugliese, os Falchi e os Matarazzo, que vieram a se tornar grandes empresários rurais e industriais. Poucos como os Scarpa e os Ramezoni começaram suas vidas no Brasil como operários ou lavradores.

Árabes como os Jafet e alemães como os Müllers e os Lutz, judeus como os Klabin e Wesflog, portugueses como os Pereira Ignácio e personalidades nascidas no Brasil como Antonio Prado, Antonio Alvares Penteado e Irineu Evangelista de Souza - o Visconde de  Mauá - empenharam-se em iniciativas infra-estruturais e industriais.

Desenvolveu-se então, entre 1860 e 1890, uma economia capitalista. O comércio, as atividades bancárias, imobiliárias e industriais se desenvolveram rapidamente. Na metade da década 1880-1889, operavam na Província de São Paulo 52 indústrias movidas a energia mecânica. Estávamos ingressando na 2ª onda, definida por Alvin Tofler - a revolução industrial - e já engajados na 1ª onda: as revoluções agrícola e urbana.

Já não era mais possível sobreviver com o modelo liberal,  o Estado passou a intervir, isentando de impostos a importação de máquinas  e equipamentos e  começando a gerar os incentivos fiscais. Surge também a primeira reserva de mercado com a Lei dos Similares, editada em 1890.

Também em 1890, foi criada a Bolsa Livre de São Paulo, que soçobrou no ano seguinte, dada à especulação, mercê de um liberalismo desenfreado, com uma orgia de empreendimentos sem efetivo lastreamento de capital, gerando uma quebradeira generalizada, conhecida como o encilhamento.

As iniciativas tomadas à base de formação de capitais, como resultado da exportação de produtos agrícolas, reinvestidos em indústrias de transformação e beneficiamento, foram exitosas. Uma iniciativa privada não especulativa, apoiada  em medidas estatais bem dirigidas, assegurou um ingresso no século XX bastante auspicioso. 

No início do século XX, gerou-se um grande interesse de empreendedores estrangeiros que passaram a investir na área da infra-estrutura, particularmente no Setor Elétrico. Até então se empenhavam com bastante ênfase em transporte ferroviário. Mais intensamente, em São Paulo e no Rio de Janeiro, começaram a instalar redes de distribuição de energia elétrica nas capitais, procurando atender - além dos consumidores residenciais, industriais e comerciais - o transporte urbano e a iluminação pública. No fim da década dos anos vinte, a LIGHT (canadense) e a AMFORP (americana) exerciam efetivamente o monopólio do setor, em todo o País.

O ingresso de capitais estrangeiros foi significativo e as importações assumiram proporções tais,  que tornou-se imperioso, além de incremento na fabricação local, expandir as exportações. Foi assim necessária a criação de uma Caixa de Conversão e Convênio (em Taubaté), sendo inaugurado o câmbio oficial. Foi também implantada uma política de incentivos fiscais e reforçada a Lei do Similar (1911). Nesse período, pouco anterior à 1ª Guerra Mundial, o mundo passou por diversas crises comerciais, sendo afetado o fornecimento de bens estrangeiros e, em conseqüência, estimulada a fabricação local. O mercado interno já se tornava importante,  éramos 14 milhões de habitantes, sendo mais de 1 milhão constituído de imigrantes.

Os equipamentos mais sofisticados, precisando de manutenção, exigiram a fabricação local de peças e sobressalentes. O capital externo era abundante e diversas indústrias estrangeiras instalaram aqui suas filiais.

Durante a guerra, a escassez de produtos estrangeiros se acentuou; diversas oficinas de manutenção locais transformaram-se em fábricas. Como exemplo pode-se citar o ferreiro italiano Antonio Bardella, que - a partir de uma oficina instalada em 1911 - deu a partida ao grande complexo industrial Bardella S/A, ainda bem atuante no Brasil. O inglês F. D. Pierre, associado ao brasileiro Carlos Villares, iniciando suas atividades com pequena oficina de manutenção, passou a fabricar em São Paulo elevadores residenciais, comerciais e industriais. Surgia o grande complexo industrial Villares.

O imigrante português Antonio Pereira Ignácio iniciou a fabricação local de descaroçadoras de algodão, a partir de espionagem industrial, que realizou como operário de uma indústria americana, onde se empregou escondendo sua condição de empresário brasileiro. De Pereira Ignácio descende a família Ermírio de Moraes, bastante conhecida dos brasileiros e detentora de um enorme complexo industrial, envolvendo poderosas  indústrias de alumínio e cimento. Esses imigrantes bem sucedidos vieram a se transformar em "capitães da indústria", dando nascimento à nossa burguesia industrial. Os imigrantes menos exitosos vieram a embasar o nosso proletariado e, até mesmo, deram início à nossa organização sindical, tão bem retratada por Zelia Gatai - ela mesma descendente de italianos, pobres revoltosos e católicos - em seu livro "Anarquistas Graças a Deus". 

O primeiro embrião de organizações patronais apareceu em 1919, com o Centro de Indústria de Fiação e Tecelagem, que abriu o caminho para o Centro de Indústrias de São Paulo - CIESP, fundado em 1928.

Com a crise recessiva mundial - final da década dos anos dez e início da década dos anos vinte - houve uma grande inversão de capitais estrangeiros no Brasil sob a forma de investimentos industriais. Ao fim do governo Epitácio Pessoa houve grande valorização do produto nacional, sendo ainda mais reforçada a substituição de importações. A indústria estrangeira passou a nos acusar da utilização indevida de sua tecnologia. Um processo judicial foi movido contra a Votorantim, quando se iniciou a produção de "raion" no Brasil. Essa ação caracterizou a 1ª guerra de patentes.

O governo Arthur Bernardes interveio fortemente na economia, buscando proteger o produto nacional, tendo instalado (em 1924) o Instituto Paulista de Defesa Permanente do Café - IPDC.

Em 1925 a General Motors começou a montar seus automóveis no Brasil, alcançando (em 1926) uma produção de 25 mil veículos.

Com a quebra da Bolsa de Nova York (24/10/1929), caminhou-se para a Grande Depressão Mundial, finalmente instalada no início dos anos 30.

Getúlio Vargas assumindo o governo, após a vitoriosa "Revolução de 30", encontrou as finanças abaladas e uma dívida externa de 253 milhões de libras esterlinas. O café, nossa principal fonte de divisas, estava estocado, o desemprego era grande e os salários com seu poder de compra aviltado.

O Ministro da Fazenda José Maria Whitaker comprou 18 milhões de sacas de café e mandou queimá-las. Sendo o Brasil o maior produtor mundial, as cotações no mercado internacional se recuperaram. Tal manobra custou-nos, todavia, a desvalorização da nossa moeda em  68%, dado o grande volume de dinheiro emitido para efetuar aquela compra. Com as importações se tornando proibitivas, foi iniciado um novo ciclo de substituição de importações.
A aristocracia rural - barões do café em decadência - reagiu contra Vargas constituindo-se no elemento mais significativo para a deflagração da "Revolução Constitucionalista de 32". Os paulistas, isolados, realizavam enorme esforço de guerra, produzindo seus apetrechos militares, chegando a fabricar carros de combate num curtíssimo intervalo de tempo.

Getúlio, vitorioso, mobilizou os já bem sucedidos industriais paulistas, bem como os aristocratas rurais convertidos, buscando desenvolver uma forte burguesia industrial.

Com apoio de empresários como Jorge Street, nomeado (em 1931) Diretor do Departamento Nacional da Indústria e Comércio e de dirigentes das associações patronais - como Roberto Simonsen e Alexandre Siciliano - foram elaborados diversos dispositivos legais, que vieram a integrar a base de uma legislação trabalhista. Em realidade o único direito assegurado ao trabalhados, até então, era o de férias (1926).

Em 1932  foram assegurados: o direito de emprego para as mulheres, as garantias de contratos de trabalho e a limitação da jornada de trabalho a 8 horas. Simonsen e Siciliano, foram escolhidos representantes classistas, para participar da Assembléia Nacional Constituinte de 1934, contribuindo significativamente para a definição de um Salário de Subsistência precursor do Salário Mínimo.

A sindicalização foi regulada em 1932, com a colaboração de Jorge Street, completando um quadro de garantias mínimas ao trabalhador. Getúlio Vargas estruturou a classe proletária, simultaneamente com o fortalecimento de uma burguesia industrial, que se constituiria em sua forte aliada. Estavam lançadas as bases para a efetiva implantação, embora tardia, de nossa Revolução Industrial.

Vargas não se descuidou, também, da formação de profissionais competentes. Em 1934, com expressiva participação de Roberto Simonsem, foi fundada a Universidade de São Paulo - USP.

Já no fim da década de 30, estavam funcionando no Brasil 50 mil fábricas, empregando 800 mil pessoas. Somente na cidade de São Paulo se concentrava 20% do nosso potencial industrial.

Em plena 2ª Guerra Mundial os americanos, necessitando de uma rota de abastecimento de suas tropas na África, solicitaram ao Governo Brasileiro permissão para instalar bases militares no Nordeste - Natal e Recife. Getúlio, hábil negociador, pleiteou em troca o financiamento e apoio tecnológico para a construção da Usina Siderúrgica de Volta Redonda, dando início à implantação de um polo siderúrgico, ponto de partida para a criação de uma indústria de base.

Com a instalação das bases americanas, tornou-se necessário o deslocamento de tropas brasileiras para a região. Em represália, a Alemanha afundou diversos navios mercantes brasileiros que transportavam unidades do Exército remanejadas para o Nordeste. Em conseqüência, o nosso País declarou  guerra ao "Eixo" (22/09/1942).

Novamente, com a guerra, a escassez de produtos veio a ensejar um novo e vigoroso ciclo de  substituição de importações, aliado a um significativo incremento de exportações para os países aliados. Não se tratava mais de enviar matérias primas, o perfil dos produtos exportados já incluía semi-manufaturados e manufaturados. Nossa indústria, que já se tornara expressiva, passou a registrar crescimento anual superior a 5%.

Tal horizonte também se ampliou, tendo em vista a carência dos países sul-americanos e africanos, cujos mercados passaram a ser abastecidos pelo Brasil. Exportávamos produtos têxteis, metalúrgicos e metal-mecânicos.
O Estado passou a exercer, significativamente, a condição de indutor e ordenador  do desenvolvimento industrial.

Foram criados:

· Plano de Obras e Equipamentos;

· Comissões de Financiamento e Produção;

· Comissão do Vale do Rio Doce;

· Comissão de Planejamento Econômico;

· Comissão da Indústria de Material Elétrico; e o 

· Conselho Nacional de Política Industrial e Comercial
Em apoio ao proletariado foi editada a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e criado o Serviço Nacional de Aprendizado Industrial - SENAI.
Antes de ser deposto, em 1945, Getúlio criou a Superintendência da Moeda e do Crédito - SUMOC.

No governo do General Eurico Gaspar Dutra, iniciou-se uma nociva mentalidade de euforia, dadas às fortes reservas cambiais que dispúnhamos, credores que éramos da  venda dos suprimentos enviados aos beligerantes (cerca de US$ 700 milhões em divisas disponíveis).

Seguiu-se uma política perdulária de liberação cambial, associada a uma importação desordenada.

Tal política chegou ao fim em 1947, passando a ser importados somente os produtos essenciais e/ou sem similar nacional.

Esgotadas as divisas acumuladas durante a 2ª Guerra, o Governo Dutra passou a exercer maior controle nas operações de câmbio, surgindo as operações vinculadas. Somente os importadores que tivessem condição para exportar (igual valor) ficaram livres da licença prévia. Tratava-se de um prelúdio do "draw back" muito praticado nas décadas de 70 e 80.

Para sustentar o significativo surto de desenvolvimento, o Estado passou a assumir fortemente a área infra-estrutural, tendo em vista o desinteresse manifestado pelas empresas estrangeiras. Incrementou-se, então, o ciclo da estatização. O Estado, de indutor e orientador, passou à condição de empreendedor e operador.

Havendo carência de energia elétrica, tendo em vista o desinteresse das monopolistas -Light e AMFORP - em desenvolver os seus parques geradores, bem como as suas redes de transmissão e distribuição, foram criadas no plano federal: a Cia Hidrelétrica de São Francisco - CHESF e no plano estadual a Centrais Elétricas de Minas Gerais - CEMIG. Diversos outros estados seguiram o exemplo mineiro e criaram suas próprias empresas energéticas. No âmbito federal outras empresas foram criadas, a começar por FURNAS, visando ao atendimento do mercado da região Sudeste/Centro-Oeste. 

A onda nacionalizante e estatizante empolgou a Nação, ensejando o retorno de Vargas ao poder. Foi eleito senador por 18 dos 24 estados da Federação, simultaneamente com sua eleição para Presidente da República em 1950.

Empossado em 31/01/1951, criou a Comissão de Desenvolvimento Industrial logo a seguir. Tratava-se do embrião do Conselho de Desenvolvimento Industrial, instituído 18 anos mais tarde, em pleno Governo Militar.

Originou-se também um ciclo de nacionalização da produção. Na fabricação de veículos entrou em operação a Fábrica Nacional de Motores - FNM, criada no governo Vargas.

A nova política desenvolvimentista de Getúlio não foi improvisada. Foram tomadas diversas iniciativas das quais destacam-se como mais importantes:

· Criação da Comissão Mista Brasil - Estados Unidos para o Desenvolvimento Econômico, com vistas à coordenação de financiamentos externos - BID e BIRD - necessários à consecução de projetos infra-estruturais;

· Criação da Associação Profissional da Indústria de Peças para Automóveis e Similares;

· Formação da Subcomissão de Jipes, Tratores, Caminhões e Automóveis, que passou a reunir mais de 350 fabricantes (320 paulistas);

· Criação do Conselho Nacional de Pesquisas - CNP;

· Criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDE (Lei n° 1628 de 20/06/1952).

Na linha da estatização criou-se em 03/10/1953, a Petróleo Brasileira S.A. - PETROBRÁS.

Logo a seguir, em 09/10/1953, foi publicada a Instrução n° 70 da SUMOC, que passou a ser conhecida como Lei Oswaldo Aranha (Ministro da Fazenda daquela época).

Iniciou-se, então, um ciclo ordenado de substituição de importações, muito citada, hoje em dia, como a Era Vargas. Tratava-se da instituição de um leilão de divisas (câmbio) com taxas diferenciadas. Somente ficaram excluídos os produtos farmacêuticos, a gasolina e o papel de imprensa (câmbio oficial da época: US$ 1,00 = CR$ 18,82). Os demais produtos importados eram divididos em 5 categorias, conforme o nível de proteção que se quisesse propiciar à indústria nacional. A menor cotação era de US$ 1,0 = CR$ 78,90.

Tratava-se de uma reserva de mercado seletiva, dentro de um programa bem planejado de industrialização induzida.

A estatização tomou corpo com a criação da Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA.

Com a Lei n° 2145 foi criada a Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil - CACEX, em substituição a CEXIM que foi extinta.

Iniciou-se então um efetivo controle da importação, fortalecendo a aplicação da Instrução n° 70 da SUMOC.

Em 1954, foi inaugurada a USINA I da Cia Hidrelétrica do São Francisco. Vargas, pouco antes de sua morte, enviou ao Congresso Nacional um Projeto de Lei com vistas à criação de uma empresa federal, que seria responsável pela coordenação e implementação de um projeto nacional de desenvolvimento do Setor Elétrico Brasileiro.

Uma forte pressão política foi desencadeada, visando o afastamento de Vargas do Poder. Interesses poderosos - nacionais e estrangeiros - estavam sendo ameaçados.

Getúlio lutou com denodo e, não desejando sucumbir desonrado, cometeu suicídio em 24/08/1954. Junto ao seu corpo foi encontrado um bilhete que dizia sinteticamente: "O meu sangue à sanha de meus inimigos."

A importação seletiva, resultou no interesse das empresas nacionais e multinacionais em produzir, no Brasil, bens de consumo duráveis, com maior destaque para os eletrodomésticos. Estávamos contaminados pela onda de consumismo que se instalou em todo o mundo no pós-guerra.

Após um curto governo transitório (1954-1955), com um presidente fraco - Café Filho - assumiu o poder, como presidente eleito, Juscelino Kubitschek de Oliveira. Empreendedor dinâmico se propôs a promover um progresso de 50 anos em 5 anos. Apesar de sofrer grande oposição - inclusive envolvendo revoltas militares - Juscelino cumpriu sua promessa de campanha. Destinou 20% para o desenvolvimento industrial, 43% para a energia e 29% para os transportes. Sobraram-lhe recursos para investir, também, na área social que não foi descurada.

Os investidores internacionais foram atraídos, sendo ocupados os últimos espaços na produção de bens de consumo duráveis, particularmente veículos automotores. Sucursais de empresas estrangeiras, suas licenciadas nacionais e importantes "joint-ventures", passaram a compor um cenário altamente encorajador.

Foi inaugurada a era do planejamento integrado, com a criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento  e a Comissão Nacional de Energia Nuclear. Também foram criados: o Grupo Executivo da Indústria Automobilística - GEIA e a Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA.
Alcançamos patamares expressivos de produção de bens. Somente no estado de São Paulo, 1.000.000 de empregados estavam labutando em cerca de 30.000 estabelecimentos industriais. Processava-se intensa transferência de tecnologia,  ao mesmo tempo que avanços expressivos se verificavam no campo da pesquisa científica e tecnológica. Em 1958 com a instalação na USP do primeiro reator da América Latina, ingressamos no campo da pesquisa nuclear.

A indústria naval recebeu grande impulso, sendo criado o Grupo Executivo de Construção Naval - GEICON.

A indústria automobilística crescia a passos largos, contando, já no fim da década de 50, com 1200 fábricas de autopeças. Havíamos saído, efetivamente, da época da montagem de "kits" importados (TKD) e produzíamos o verdadeiro veículo nacional.

Partimos para o carro popular, lançando em 2 de janeiro de 1959, o famoso Fusca, com apenas 5% de componentes importados. Foi também lançada a Rural Willys, um projeto integralmente nacional, pois não reproduzia modelos de carros estrangeiros.

A FNM passou a produzir, com componentes nacionais, tratores agrícolas de 25 HP. Foi então instituído o Plano Nacional da Indústria de Tratores Agrícolas.

Juscelino, convocou o Economista Celso Furtado, com a incumbência de implantar a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE.

Não se travava apenas de contemplar a região Sul-Sudeste; outras regiões foram chamadas a participar do  "boom" desenvolvimentista.

O governo Kubitschek plantou grandes marcos:

· De 1957 a 1960 foram fabricados 300.000 veículos;

· Foram construídos mais de 20.000 km de rodovias e 800 km de ferrovias;

· A produção de aço foi dobrada, passando de 1 milhão de ton/ano para 2 milhões de ton/ano;

· A produção de petróleo alcançou o patamar de 30 milhões de barris/ano;

· A potência instalada em energia elétrica pulou de 3000 MW (em 1955) para 4750 MW (em 1960).

Completou-se o governo Juscelino com a transferência da nossa capital para Brasília em 1960.

O sucessor eleito - Jânio Quadros - cometeu uma série de equívocos e acabou por renunciar em 25/08/1961, não chegando a completar 7 meses de mandato. Violenta crise política e militar se produziu, quando o Ministro da Guerra apoiado pelo 1° e 2° Exércitos, pela Marinha e pela Aeronáutica, recusou-se a aceitar a posse do vice-presidente João Goulart. O 3° Exército discordou, apoiando o governador do Rio Grande do Sul - Leonel Brizola - e deslocando suas topas para Santa Catarina, onde o Gen. Cordeiro de Farias havia concentrado grandes efetivos do Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais,.rebelados contra a sucessão legal de Jânio. Na iminência de ser deflagrada uma Guerra Civil, o Congresso Nacional votou, às pressas, a Emenda Parlamentarista, com a qual foram reduzidos os poderes do Presidente Goulart, que, em troca, teve sua posse assegurada.

No período 1961/1962 a situação política ficou tensa, não ocorrendo qualquer fato relevante quanto ao desenvolvimento industrial.

Jango procurava fortalecer a classe operária, com a instituição do 13° Salário para todos os trabalhadores. Os Sindicados se uniram, sendo criado o Comando Geral dos Trabalhadores - CGT.

Também fortaleceu-se o movimento nacionalista, com a edição da Lei da Reserva de Mercado, limitando inúmeros abusos praticados pelas empresas estrangeiras.

Nos governos anteriores, as relações com o FMI já estavam tensas, tendo JK descontinuado os entendimentos com o citado fundo. Jânio Quadros, que agia de forma sinuosa, conseguiu - graças à habilidade do Embaixador Roberto Campos - um dos famosos "Waiver", acalmando a situação. A comunidade financeira internacional voltou a se agitar com a posse de João Goulart, mobilizando-se contra os interesses brasileiros.

Não obstante essa condição adversa, a indústria automobilística continuou a progredir, atingindo um índice de nacionalização de 97%, com uma produção anual de 640.000 veículos e chegando a ocupar a 10ª posição no "ranking" mundial. No setor de veículos comerciais ascendeu à 7ª posição.

No Setor Siderúrgico, também houve um fortalecimento com a entrada em operação das Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais - USIMINAS.

Registre-se, também, a conquista relativa à criação da Eletrobrás, com a aprovação da Lei n° 3890A. Durante quase uma década travava-se intensa luta, dentro e fora do Congresso Nacional, impedindo que se concretizasse a proposta que Getúlio Vargas enviara pouco antes do seu trágico desaparecimento.

A expansão industrial de são Paulo continuava célere, encerrando-se o ano de 1962 com 57 mil estabelecimentos industriais.

Jango conseguiu, através de plebiscito, restaurar seus poderes, em 1963, com a revogação do Regime Parlamentarista.

O processo inflacionário adquiriu força, atingindo o nível de 78% ao ano.

A criação do Conselho Nacional de Política Salarial - CNPS permitiu o estabelecimento de uma via de entendimentos entre governo, empregadores e empregados.

O quadro institucional voltou a agravar-se, quando Jango propôs sua Reforma de Base. Tal reforma propunha inclusive desapropriação de terras.

Conflitos no campo militar se avolumaram, estabelecendo-se um perigoso antagonismo entre oficiais e praças. Marinheiros e fuzileiros navais rebelaram-se, reunindo-se no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro. Além da participação em inflamado comício promovido pelas esquerdas na Praça da República, Jango também compareceu a uma reunião da Associação dos Sargentos no Automóvel Clube (Rio de Janeiro).

Diversos chefes militares, notadamente os generais Guedes da Fontoura (Minas Gerais) e Amauri Krüel (São Paulo), passaram a conspirar contra o governo.

A direita se mobilizou;  o empresariado apoiou os governadores de São Paulo e Minas Gerais que se rebelaram contra Goulart. Carlos Lacerda, governador do Rio de Janeiro, aderiu ao movimento revolucionário que eclodiu em 31 de março de 1964.

Jango foi deposto se homiziando no Uruguai, e, no vazio do poder, os militares fizeram editar o Ato Institucional n° 1, revogando a Constituição de 1946. Foi eleito, pelo Congresso Nacional, o General Humberto de Alencar Castelo Branco - comandante dos revoltosos - para a Presidência da República.

Iniciou-se a era dos Governos Militares, procedendo-se uma ampla reforma institucional no País.

Os Militares, inspirados nos sucessos alcançados nos setores tecnológicos e industrial, adotaram uma linha fortemente desenvolvimentista e nacionalista. A nossa indústria automobilística alcançou o marco de 1.000.000 de veículos/ano.

O Setor Elétrico Brasileiro - com base nas empresas estaduais e nas federais FURNAS e CHESF -  reforçadas com a criação da ELETROBRÁS - entrou em sua fase de afirmação.

Pressionado pelo próprio governo dos EE.UU, Castelo Branco comprou o Grupo AMFORP por  US$ 135 milhões, visto que seus ativos já estavam praticamente depreciados.

O Governo, com os Decretos 53.983 (29/04/1964) e 53.975 (19/06/1964) deu forma e estruturou a Comissão de Desenvolvimento Industrial, que passou a cuidar, articuladamente, da cadeia produtiva.

Na mesma época cuidou-se do Plano Social, sendo criado o Banco Nacional de Habitação - BNH. A indústria eletro-metal-mecânica, assim como a indústria de construção civil, foram fortemente acionadas.

Controlou-se também a inflação, com a brilhante atuação do Ministro Otávio Gouvêa de Bulhões.

Castelo Branco, através de Emenda Constitucional, foi mantido na Presidência da República até 15/03/1967.

No fim de seu governo, concluiu diversas reformas institucionais, cabendo ressaltar:

· A extinção da SUMOC e a criação do Banco Central.

· A criação do Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX) (10/06/1966).

· A criação da Agência Especial de Financiamento Industrial - FINAME (Decreto n° 59.1709 de 02/09/1966).

· A criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

· A edição do Decreto-Lei n° 37, que posteriormente passou a ser chamado Lei do Similar Nacional.

O Decreto-Lei n° 37, na realidade, estabelecia a isenção de impostos, inclusive o IPI, para o produto de origem estrangeira adquirido mediante concorrência internacional, realizada com apoio em créditos (de longo prazo) originários de órgão(s) financeiro(s) internacional(ais). Tratava-se, basicamente, de facilitar o ingresso de capitais estrangeiros dirigidos ao desenvolvimento do País. Numa outra vertente, estabeleceu que tais isenções só seriam concedidas para os bens importados sem similar nacional. Buscava-se atrair as  indústrias estrangeiras para que - mediante associações e licenças ou, ainda, através de filiais - viessem a se instalar em  território nacional.

A economia recuperava-se, tendo a inflação caído a menos de 40% ao ano e o PIB atingido o animador incremento de 5,1% em 1966.

Como legado final de sua administração, o Presidente Castelo Branco conseguiu a promulgação da Constituição de 1967, restabelecendo o primado do Estado de Direto.

Com Artur da Costa e Silva, assumiram Antonio Delfim Neto - Ministro da Fazenda - e Hélio Beltrão - Ministro do Planejamento - que implementaram uma linha não ortodoxa na política econômica brasileira.

O novo modelo passou a aliviar a política monetária e a estimular a produção. Os investimentos na infra-estrutura, com base nas empresas estatais, se aceleraram e ganharam grande vulto. Iniciou-se a fase do Milagre Brasileiro, que durou até 1973.

Sendo necessária a importação de bens de capital, ainda não fabricados no Brasil, foram estimuladas, em contrapartida, as exportações de têxteis, minérios, produtos agrícolas, máquinas, calçados e aço.

Com vistas ao desenvolvimento tecnológico, foi criada a Financiadora de Projetos - FINEP (Decreto 61.056 de 24/07/1967).

Essa agência, subordinada diretamente à Presidência da República, passou a financiar a indústria brasileira que estivesse interessada em gerar tecnologia própria.

O campo da pesquisa foi enriquecido com a criação da Universidade de Campinas;

Com o decreto 61.235 de 21/08/1967, foi reestruturada a Comissão de Desenvolvimento Industrial.

Em 15/12/1967, foi instituído o Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL.

Malgrado todo o otimismo nas áreas econômica e industrial, ocorreu uma séria deterioração política, que levou às ruas massas de operários e estudantes, culminando com a  Passeata dos 100 mil no Rio de Janeiro.

Também foi realizado o XXX Congresso da UNE que foi fortemente reprimido, resultando na prisão de 1000 estudantes. Era Presidente daquela agremiação estudantil o atual Ministro José Serra.

Houve um ingresso de US$ 500 milhões de capital estrangeiro e o BIRD emprestou cerca de US$ 1 bilhão para o desenvolvimento de projetos infra-estruturais.

A situação política se agravou com a célebre discurso do Deputado Márcio Moreira Alves, conclamando o povo brasileiro a boicotar a parada militar do Sete de Setembro. O governo não recebeu do Congresso autorização para processar o deputado, sendo baixado o Ato Institucional n° 5.

O Congresso foi fechado, a imprensa passou a ser censurada, iniciando-se efetivamente a Ditadura Militar.

Não houve todavia uma paralisação do processo desenvolvimentista. Com o Dec. 96.056 foi criado o Conselho de Desenvolvimento Industrial, integrado por 6 ministérios e sob a liderança do Ministério da Indústria e Comércio.

Iniciou-se assim a ordenação e consolidação de uma efetiva Política Industrial, ação de inegável valor a ser creditada aos Governos Militares.

Com a trombose sofrida pelo Presidente Costa e Silva (em 31/08/1969), foi constituída uma Junta Militar, integrada pelos Ministros da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica. Com a morte do Presidente, o governo interino, cedeu o Poder ao General Emílio Garrastazu Médici (30/10/69).

Ainda naquele ano, o Brasil foi integrado na rede de comunicações via satélite, através da Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL.

O ano encerrou-se com crescimento do PIB (10,1%) e nossas reservas cambiais alcançaram US$ 700 milhões.

Em 1970 iniciou-se um efetivo planejamento integrado com o I PND - Plano Nacional de Desenvolvimento. Em seu texto celebrou-se a instituição do Modelo Brasileiro de Capitalismo Industrial.

Também ficaram protegidas as indústrias genuinamente brasileiras contra a ação predatória de seus concorrentes estrangeiros, não interessados em produzir bens e materiais aqui no Brasil.

Tal medida resultou em grande desenvolvimento das indústrias de bens de capital que estavam ou vieram a se instalar no País.

Não se tratava especificamente de uma Lei do Similar como aquela que fora editada em 1890, nem mesmo de surtos de nacionalização, ocorridos para proteção do produto nacional, sempre que havia escassez de abastecimento internacional (guerras ou fortes crises mundiais). 

Mais do que uma proteção ao produto brasileiro, tratava-se de um estímulo à fabricação local.

Como conseqüência houve grande incremento na formação de capital barato e na transferência maciça da tecnologia, que não era por nós dominada.

Complementarmente, foi criado o Fundo de Financiamento à Exportação - FINEX, buscando abrir espaços para nossa competição no mercado externo.

Paralelamente, o poder de compra das estatais ganhava relevo, estando em curso um programa acelerado de desenvolvimento infra-estrutural, amplamente financiado pelo BNDES/FINAME.

O PIB manteve um crescimento expressivo (+ 8,8%) e inflação reduziu-se a 19,3%. Iniciou-se a exportação de veículos, com a Wolkswagen vendendo para o exterior 1038 unidades.

O PIB alcançou o incrível crescimento de 9,5% e a inflação estabilizou-se em 12%.

O período 1953-1972 foi, inegavelmente, o mais marcante de nossa evolução. Havíamos passado de importadores de bens de consumo duráveis a exportadores, com uma fabricação diversificada, que abrangia desde os eletrodomésticos mais simples aos  veículos de transporte.

Fabricávamos bens de capital, atendendo boa parte de nossas necessidades. As multinacionais, que aqui se instalaram, haviam transferido parcela razoável de suas tecnologias, mantendo resguardados, obviamente, seus aspectos mais sensíveis.

O comércio exterior se desenvolveu, com apoio na grande habilidade demonstrada pelos órgãos governamentais como a CACEX, o CONCEX e o FINEX.

Uma sábia política de exportação/importação muito bem arquitetada estava a desempenhar um papel relevante no financiamento (parcial) de nosso desenvolvimento.

Ocorridos vários surtos e episódios (desde o fim do século XIX) de substituição de importações, havíamos, pela primeira vez, planejado e executado um processo eficaz, com adequado alcance e dosagem apropriada.

Infelizmente, com a deflagração da Guerra do Yon Kipur (madrugada de 07/10/1973), sofremos um rude golpe.

Logo em seguida (09/10/1973), os árabes reduziram em 25% a exportação de petróleo.

Conhecida como o "1° Choque do Petróleo", tal iniciativa acarretou uma brusca elevação de preços no mercado internacional - o preço do barril pulou de US$ 2,50 para US$ 10,00. Mais adiante tal elevação alcançou o patamar de US$ 30,00.

Ocorreu um terrível impacto sobre os países importadores como o Brasil.

Os países industrializados acabaram por recuperar seu excepcional prejuízo, majorando rapidamente os preços dos seus manufaturados e, especialmente, dos bens de capital.

Sofremos com penalização dupla, pois dependíamos da importação de boa parte dos referidos bens.

Urgia reduzir nossa dependência energética, a partir de combustíveis fósseis. Cresceu a importância da exploração das nossas fontes hidrenergéticas. O Presidente Médice, no fim do seu mandato, acelerou as negociações com o Paraguai, que vieram a resultar no Tratado de Itaipu, que embasou a construção da maior Usina Hidrelétrica do Mundo (12.600 MW).

O ano de 1973 encerrou-se com o mais expressivo crescimento do nosso PIB que alcançou o pico de 14% a/a, e a inflação manteve-se moderada em 15,5% a.a. 

O Presidente Ernesto Geisel iniciou seu mandato de 5 anos em 15/04/74, tendo de enfrentar grandes dificuldades, como conseqüência da crise internacional.

A Organização dos Países Exportadores de Petróleo - OPEP aumentou o preço do barril de óleo num ritmo sempre ascendente. O Brasil importava 80% de suas necessidades de consumo, o que comprometia fortemente o equilíbrio de nossa balança comercial .

Embora nossas exportações tivessem crescido de US$ 1,5 bilhão em 1953 para US$ 10 bilhões em 1973, dependíamos da importação de 800.000 barris de óleo por dia, o que comprometia parcela ponderável de nossas divisas.

O novo Plano Nacional de Desenvolvimento - II PND consagrando "um forte incentivo ao desenvolvimento tecnológico e industrial, com vistas a conter a rápida evasão de divisas comprometidas com a tecnologia importada".

Foi criada em 12/06/1974, no âmbito do BNDE, A Mecânica Brasileira S. A. - EMBRAMEC, tendo como missão principal o amparo ao empresariado local. Em muitas de suas iniciativas, a EMBRAMEC
 entrava como sócia, subscrevendo ações preferenciais sem direito a voto. Nas "joint-ventures" com empresas estrangeiras, a participação da subsidiária do BNDE veio a viabilizar o controle do capital volante pelo empresário brasileiro.

Geisel além de incrementar a produção de hidreletricidade, dando partida a empreendimentos maiúsculos como a UHE de Tucuruí (4.000MW), ensejou o ingresso do Brasil no campo nuclear, transformando a Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear - CBTN  em  Empresas Nucleares Brasileiras S.A - NUCLEBRÁS.
Deu início, também, a um ambicioso programa de construção de usinas nucleares de grande porte. Promoveu o "Acordo de Cooperação Nuclear"  com a Alemanha, (assinado em 27/06/75), com o qual, envolvendo um enorme volume de bens e equipamentos, buscava receber o suporte tecnológico necessário a dominar o ciclo completo do combustível nuclear.

No campo da informática, procurou cobrir a lacuna não ocupada pela iniciativa privada, criando a Computadores Brasileiros S/A.
Ao mesmo tempo que começávamos a enfrentar dificuldades no campo econômico, a "Revolução de 1964" começava a perder força.

A morte do jornalista Wladimir Herzog nas dependências do DOI-CODI, em São Paulo, gerou as primeiras divergências entre os próprios militares.

No plano econômico tornava-se imperioso limitar nossa dependência externa, com a redução da importação de petróleo e seus derivados, bem como dos bens de capital, tão necessários ao desenvolvimento de nossa infra-estrutura.

Foi criado o Programa Nacional do Álcool - PROÁLCOOL
Foi também instituído, com o Decreto 76.409 de 09/10/1975, o programa dos Núcleos de Articulação com a Indústria - NAI. Ficou estabelecido que as empresas estatais deveriam dar prioridade à engenharia nacional e aos fabricantes brasileiros na aquisição de serviços e de bens destinados às suas obras.

Foi criada uma Comissão Coordenadora do NAI-CCNAI. Tal Comissão era presidida pelo Secretário do CDI, devendo a FINEP organizar a Secretaria Executiva.

Além do CDI e da FINEP, faziam parte do CCNAI a EMBRAMEC e a CACEX.

Com base no Decreto Lei n° 37 de 1966, conhecido como a Lei do Similar Nacional, a CACEX promovia a celebração de Acordos de Participação com a Indústria Nacional.

Tais acordos só eram efetivados, após o exame de similaridade promovido pela Comissão de Política Aduaneira, com o apoio das Associações de Classe da Indústria, como ABDIB, ABINEE, ABIMAQ, que tratavam de interesses das indústrias de base, eletro-mecânicos e  de máquinas. As citadas associações negociavam com as estatais os acordos, liberando para importação parte do fornecimento de bens com similar nacional. Tal liberação resultava da conciliação de interesse mútuo entre as partes. Em muitos casos, quando a própria indústria denotava alguma dificuldade para atender aos fornecimentos, ampliava as liberações. 

Esse espírito de entendimento facilitou - pela correta avaliação do mercado e as dificuldades a serem transpostas - a mobilização industrial que, efetivamente, veio a se produzir.

Estávamos vivendo uma economia de guerra - ou internávamos os processos de fabricação dos bens de capital ou o Brasil iria parar.

Para tal mobilização foi utilizado o poder de compra das estatais.

Chegou-se  a um estágio em que 41% dos bens de capital que se fabricavam no Brasil eram adquiridos pelas estatais do Setor Elétrico Brasileiro. As compras da PETROBRÁS revestiam-se de igual importância.

Assim foi possível superar a crise resultante da falta de divisas, ao mesmo tempo que reduzia-se significativamente a dependência tecnológica externa. As empresas estrangeiras aceleraram as transferências de alguns de seus parques industriais para o Brasil, onde poderiam desfrutar de inequívocas vantagens com o atendimento de uma importante demanda de seus produtos. Vieram através da implantação de subsidiárias, ou na condição de "joint ventures". 

No setor elétrico chegou-se, praticamente, à auto-suficiência na fabricação de equipamentos e materiais destinados às usinas hidrelétricas e seus sistemas de transmissão associados. Na área da distribuição houve uma total nacionalização dos bens que eram demandados.
Malgrado todo o esforço realizado, as importações de óleo comprometiam quase 40% (US$ 3,9 bilhões) das divisas auferidas com nossas exportações anuais, que haviam alcançado o patamar de US$ 10 bilhões desde 1973.

Assim, em 1977, tornou-se imperativo o racionamento dos derivados do petróleo.

Incentivou-se, desde aquela época, uma campanha de conservação no consumo de energia.
A situação política agravou-se de tal forma que o Presidente Geisel fechou o Congresso por duas semanas, a partir de 1° abril de 1977,  promovendo uma reforma eleitoral com vistas ao fortalecimento do Governo.

Ainda na linha de apoio à indústria nacional, o Conselho de Desenvolvimento Econômico aprovou a Resolução n° 9 (30/07/1977). 

Ficou vedado às empresas estatais a aquisição de equipamentos em fabricantes que não tivessem seus projetos aprovados no CDI. Esse órgão para melhor operacionalizar o processo veio a implementar, mais tarde, o Certificado de Registro de Fabricação - CRF.

Através dos NAI, com a participação da FINEP, EMBRAMEC e CACEX, eram convocadas, através de seleção, empresas nacionais e estrangeiras - que quisessem aqui se instalar - para apresentarem projetos de fabricação dos equipamentos necessários à implantação de grandes projetos infra-estruturais.

Aceleraram-se os processos de licenciamento, "joint-ventures" e instalação de subsidiárias de grandes multinacionais.

Uma das mais importantes conquistas alcançadas ocorreu na construção da UHE de Itaipú.

As maiores turbinas e hidrogeradores em operação no mundo, foram praticamente fabricados em subsidiárias brasileiras da Neirpic, Voith, Brown Boveri e Alsthon. De todo o equipamento hidro-elétrico-mecânico 85% foi de fabricação local. A reserva de mercado efetivamente funcionou.
Complementando a Resolução n° 9 do CDE, o BNDES, com sua Resolução n° 35 (18/05/1977), limitou o seu Cadastro a um  máximo de 4 fabricantes por tipo de equipamento. Somente para estes seriam concedidos financiamentos, sendo-lhes também exigida a obtenção de CRF emitido pelo CDI.

Buscava-se com essa medida evitar a pulverização do mercado.
Antes de passar o poder ao seu sucessor - General João Batista de Figueiredo - o presidente Geisel iniciou uma ampla abertura política através de uma "distensão lenta, gradual e segura", culminando com a revogação dos Atos Institucionais e Atos Complementares (dezembro de 1978).

O último ano do seu governo encerrou-se com uma inflação estabilizada em 40%, apesar de toda a crise econômica vivenciada entre 1975 e 1979. Continuávamos sofrendo as conseqüências do choque do petróleo, cuja importação chegou a alcançar US$ 4,5 bilhões de 1978. Nossa dívida externa já alcançara a preocupante cifra de US$ 40 bilhões.

Em 1979 completou-se a evasão das empresas estrangeiras do Setor Elétrico Brasileiro. A LIGHT não mediu esforços para ser adquirida pelo governo. Pagou-se US$ 350 milhões "cash" e assumiu-se sua dívida externa de quase US$ 1,2 bilhão. Tratou-se de excelente negócio para os canadenses, que, além de se livrarem de um enorme passivo, receberam por seu ativo, quase totalmente depreciado, aquela magnífica soma em dinheiro.

Nesse mesmo ano o Congresso votou a Lei da Anistia, completando-se a abertura política iniciada no governo anterior.

No plano internacional voltamos a sofrer novo baque com o 2° Choque do Petróleo, quando a OPEP elevou o preço do barril para US$ 30. Nossas importações de óleo alcançaram o assustador montante de US$ 6,7 bilhões no último ano da década de 70. A inflação quase atingiu 80% naquele mesmo ano.
O terceiro Ministro da Fazenda do governo Figueiredo, Antonio Delfim Neto - com a teoria de que dívidas não devem ser resgatadas mas negociadas - abandonou a prudência adotada por seus antecessores Carlos Richbiter e Mario Henrique Simonsen, reacendendo um processo desenvolvimentista canhestro. Utilizou-se do poder de compra das estatais para carrear divisas para o Brasil, com o objetivo de pagar a conta petróleo. As empresas do governo eram forçadas a adquirir prematuramente equipamentos no estrangeiro, destinados a projetos para os quais não era possível mobilizar recursos para sua completa maturação. Esses equipamentos representavam apenas 6% do investimento no caso, por exemplo, de grandes usinas hidrelétricas. Ocorre que esse montante, financiado através "suppliers-credit", carreava um financiamento paralelo equivalente, colocado como atrativo pelos países exportadores (era o célebre 1x1). Imediatamente, após a assinatura da "Convenção de Crédito", essa parcela ingressava  no Tesouro Nacional, sendo destinada a cobrir preferencialmente a "conta-petróleo". A estatal que assumira o contrato de financiamento ficava a espera do seu equivalente em moeda nacional, sendo obrigada, obviamente, a  manter armazenados os equipamentos importados. Iniciava-se assim o ciclo das "obras inacabadas". O Setor Elétrico foi obrigado a adquirir, nos primeiros anos da década de 80, equipamentos que só vieram a ser instalados na década de 90 e, em alguns casos ainda estão por instalar, como é o caso das UTE'S de Candiota e Jacui. As turbinas que estão ainda sendo instaladas em Porto Primavera (UHE Sérgio Mota) foram adquiridas em 1980. Durante a visita do Presidente Figueiredo à França, em 1981, foram encaminhadas negociações - envolvendo até aparelhos de raios X para hospitais (cerca de US$ 100 milhões) - que atingiram o elevado montante de US$ 2 bilhões. Foram comprometidas as importações para as UHE de Samuel, Corumbá, Três Irmãos além da UTE de Candiota. No ano seguinte, foram negociadas: a UHE de Xingó, a complementação de Tucuruí, além dos equipamentos até hoje não instalados para a UTE de Jacuí, envolvendo os governos da Alemanha, França e Inglaterra. Essas operações desastrosas com apoio de Paulo Maluf, então governador de São Paulo, mereceram ajuda importante do próprio Delfim Neto - já como Embaixador na França - e Roberto Campos, então Embaixador na Inglaterra.

A iniciativa de Geisel, criteriosamente usada para aliar a política desenvolvimentista dos governos militares e o fortalecimento de nosso parque industrial foi prejudicada. A política adotada no governo Figueiredo trouxe repercussões para as empresas estatais, comprometendo seus programas de investimento, endividando-as desnecessariamente e onerando-as com juros sobre bens, que passaram anos estocados, sem produzir os necessários retornos de capital.

A crise econômica havia se agravado a tal ponto que o nosso PIB, que em 1980 ainda era altamente positivo (9,3%), desabou para - 4,4% em 1981.

Com a declaração da Moratória do México, em 1982, os recursos dos órgãos financiadores internacionais - BIRD e BID - vieram a escassear para os países em desenvolvimento como o Brasil. Estavam encaminhados os primeiros passos para a chamada Década Perdida.

O governo passou a enfrentar enormes dificuldades financeiras, recorrendo a empréstimos junto ao FMI, através de acordos que não eram respeitados, sucedendo-se várias solicitações de "Waivers".

Importantes grupos, como Matarazzo, passaram por dificuldades enormes, entrando em concordata. Somente em São Paulo foram demitidos 50.000 trabalhadores.

O ano de 1982 se encerrou com uma inflação de 211% e um decréscimo no PIB de 3,5¨%.

O ano de 1983 foi menos funesto, com razoável recuperação da indústria. Tal recuperação foi devida ao grande esforço realizado nos anos anteriores pela PETROBRÁS, que alcançou uma produção de 500.000 barris/dia, aliviando a conta-petróleo.

O ano de 1984, com o país quase inteiramente envolvido pela sucessão de Figueiredo e pela campanha das "Diretas Já", marcou o fim do regime Militar.

Nada de importante ocorreu na área industrial, exceto a aprovação da Lei da Informática (n° 7332 de 29/10), que estabeleceu rigorosa reserva de mercado.

Em 15 de janeiro de 1985, o sucessor de Figueiredo, Tancredo Neves - eleito pelo Congresso (eleição indireta) - não chegou a tomar posse, vitimado por grave enfermidade.

O vice presidente - José Sarney - assumiu interinamente; interinidade essa que se estendeu até 21 de Abril, quando veio a falecer o presidente Tancredo.

Em 28/02/1986 Sarney editou o Plano Cruzado, que, inicialmente exitoso, começou  a desmoronar com a eleição de novembro do mesmo ano. Os ajustes necessários foram postergados para o período pós-eleitoral.

Foi lançado, então, o Cruzado II, envolvendo um tarifaço (aumentos de até 120% nos serviços públicos) e descongelamento dos preços.

A reação popular foi tão forte que descambou para a violência, culminando com um enorme "quebra-quebra" em Brasília. A inflação assumiu um crescimento rápido e chegou a 62% em 1986.

Em fevereiro de 1987, o Brasil foi obrigado a declarar  moratória unilateral, sendo suspensos os pagamentos de todos os encargos de nossa dívida externa.

Algumas tentativas foram realizadas para salvar o Plano Cruzado. O então Ministro Bresser Pereira recorreu ao seu "Pacote Financeiro", que resultou em fragoroso desastre.

Em 1988 as pressões externas se avolumaram, sendo o ministro Bresser forçado a levantar a moratória. O estrago já estava, todavia, feito. As organizações internacionais de crédito já haviam nos punido com a suspensão de financiamentos. Tal situação só veio a ser revertida parcialmente na década dos anos 90.

A inflação  recuperou sua dinâmica, atingindo 365% naquele ano. Bresser caiu, sendo substituído por Mailson da Nóbrega que pôs em prática uma política ortodoxa, chamada de "feijão com arroz", que também fracassou.

A retomada dos financiamentos não mais se dirigiu para o setor estatal, acarretando sensível redução de investimentos e quase total paralisação das obras em andamento.

Após uma trajetória exitosa, o ciclo da substituição seletiva de importações se esgotou. Note-se que o setor de bens de capital já alcançara uma produção equivalente a US$ 35 bilhões/ano (16% do PIB). Tornava-se necessária a revisão do modelo, com estímulo à competitividade, além de redução gradual do intervencionismo estatal.

Era óbvio que os incentivos fiscais deveriam ser reduzidos, diminuindo a renúncia fiscal do governo.
Elaborou-se, então, uma Política Industrial completa e abrangente, não mais resultante de aspectos basicamente conjunturais.

O Governo Sarney tomou a sua mais sensata e competente iniciativa, mobilizando os ministérios das áreas econômica e infra-estrutural, sob a coordenação do Ministro da Indústria e Comércio - Roberto Gusmão - que veio a falecer pouco antes da conclusão do projeto de sua própria concepção e encaminhamento. 

Foram elaborados diversos dispositivos legais, que vão adiante destacados:

O Decreto Lei n° 2433 de 19/05/1988, estabeleceu as bases dessa nova política. Foram instituídos os Programas Setoriais Integrados - PSI, prevendo uma participação mais atuante da iniciativa privada, passando o Estado à condição de coadjuvante. Dentro do novo contexto, a indústria se organizaria em Câmaras Setoriais que, revendo todos os elementos de sua própria cadeia produtiva, deveriam elaborar os seus próprios planos de desenvolvimento. Seriam, então,  pleiteados ao governo -  quando fosse o caso -  medidas  infra-estruturais, tais como: apoio à exportação, financiamentos, isenções fiscais  etc. Bastaria a cada indústria anunciar o interesse em fabricar um determinado produto e assumir o compromisso de atingir determinados índices de nacionalização, bem como metas de produção, para se habilitar a fornecer, inclusive, para os órgãos governamentais. Várias condições restritivas, constantes de legislação anterior, foram revogadas. Com vistas ao estímulo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico, foram criados os Programas de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial - PDTI. Foi assim estimulada a ação conjunta das empresas e universidades, centros de pesquisa e entidades governamentais para o desenvolvimento de projetos comuns. Foi, também, aberto o caminho rumo à competitividade, inclusive no âmbito internacional. Eram previstos financiamentos, a serem concedidos pelos nossos órgãos de fomento como o BNDES e a FINEP. 

Também foram mantidos os Programas de Benefício às Exportações - BEFIEX, que já eram utilizados pela nossa indústria automobilística. O governo continuaria a reduzir os encargos existentes sobre a importação de componentes para os fabricantes que se comprometessem a exportar um montante (em valor) de produtos acabados, na proporção mínima de 3x1 (relativamente ao valor importado). Contratos anteriores seriam mantidos, sendo admitido a realização de novas contratações por um período, que poderia se estender até o limite de 10 anos.

A aplicação desta política foi confiada a um novo Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI reformulado pelo dec. N° 96.056, também publicado no dia 19/05. Complementarmente à legislação básica, naquele mesmo dia, foram editados os DL 2434 e n° 2435, que tratavam, respectivamente, dos benefícios fiscais para importações e das dispensas (e ordenação) de exigências burocráticas nos processos de exportação.

Em 29/07, o DL n° 2451 introduziu alterações no DL n° 2433, tornando mais ágil a concessão de benefícios fiscais aplicáveis às empresas executoras de projetos infra-estruturais de reconhecida relevância, quando da aquisição de bens importados ou fabricados no Brasil.

O Decreto n° 96.769, de 22/09, regulamentou os DL n° 2433 e 2451.

No plano institucional, consumou-se a promulgação da nova Constituição, cujo contexto híbrido (parlamentarista-presidencialista) não cessou de gerar crises até nossos dias.

Produziu-se na infra-estrutura estatal uma alteração no Programa Nuclear. A própria  NUCLEBRÁS deixou de existir, dando nascimento às Indústrias Nucleares do Brasil - INB. Várias subsidiárias da antiga empresa foram extintas, reestruturadas ou transferidas para outros setores.

A NUCON, encarregada da construção de Angra II, foi liquidada, passando todos os seus acervos para FURNAS A NUCLEN, criada para desenvolver os projetos do setor nuclear, passou a ser subsidiária da ELETROBRÁS.

O ano de 1989 configurou-se como catastrófico com a inflação atingindo o incrível patamar de 1764%. O ministro Mailson da Nóbrega criou o seu "Plano Verão", com preços, salários e aluguéis congelados. Em três meses o plano estava liquidado e a economia mergulhada em desenfreada especulação financeira.

As eleições no Brasil conduziram à Presidência da República o ex-governador de Alagoas Fernando Collor de Mello. Logo após a sua posse (15/03/1991), o  país foi surpreendido (no dia seguinte)  pelo mirabolante Plano Collor, idealizado e posto em prática pela nossa Ministra Zélia Cardoso de Mello. O plano envolveu confisco de poupanças e bloqueio de contas bancárias. 

Os salários também foram congelados e a inflação passou a ser pré-fixada mês a mês. 

Após uma queda inicial -  passando de 84,32% para15% ao mês - reanimou-se, atingindo o assustador índice de 1.198,45% no fim do ano de 1990.

Em 31 de janeiro de 1991, foi editado o Plano Collor II, envolvendo  congelamento de preços e um novo tarifaço.

Estava instalado o caos no País, com a indústria nacional em queda desabalada.

Poderosas empresas como:  Lorenzetti, Pérsico Pizaniglio, Jaraguá S/A, Madeirit,  além de oito subsidiárias do Grupo Matarazzo pediram concordata.

Registre-se que com a Medida Provisória n° 158, posteriormente transformada na Lei n° 8032, foi liquidada a Política Industrial implantada em 1988. Os DL 2433, 2434, 2435 e 2451, bem como o dec n° 96.760 tornaram-se inócuos. Foram também desmantelados o STI, o CDI e a CACEX, abrindo-se o nosso mercado de forma abrupta e global.

Collor aderiu de forma incondicional aos primados da globalização, submetendo-se sem qualquer tipo de "reação", às imposições do GATT. Estava instalado o primado da "não política". 

Passamos de um modelo intervencionista do Estado - que assumira os papéis de indutor, regulador e até mesmo agente operador da economia - para um modelo liberalizante.

3. A POLÍTICA DO PRESIDENTE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

No curto governo de Itamar Franco - que sucedeu à conturbada administração Collor - tornou-se difícil realizar uma ordenação política, mesmo que de tendência liberal, no setor industrial.

As associações e federações da indústria - assim como os sindicatos patronais e de trabalhadores - atuaram de forma atabalhoada junto ao, ainda existente, Ministério da Indústria e Comércio - MIC, faltando-lhes rumo para a elaboração de um novo modelo político.

Estava aberto o caminho para a "não política", defendida pela corrente neoliberal, dominante na década dos anos noventa.

O governo atual veio a adotar o caminho da minimização do Estado e a submissão à "mão invisível do mercado".

Para o melhor entendimento são apresentadas, a seguir, considerações de ordem teórica, bem como as iniciativas tomadas durante a administração FHC. 

3.1 O LIBERALISMO E A PARTICIPAÇÃO ESTATAL

O BNDES colocou para debate o tema Política Industrial - Fundamentos Teóricos com referência ao Caso Brasileiro, que foi desenvolvido e publicado, em março de 1995, pelos economistas Paulo Guilherme Correa e André Vilela, no âmbito do convênio BNDES/PNUD.

Trata-se de uma obra de caráter nitidamente liberal, justificando uma posição mais dirigida à "não política", com base no primado das forças do mercado.

A abordagem é nitidamente teórica, sendo destacado que a razão econômica (tecnológica)  não deve ser o móvel de decisões políticas. Buscaram os autores explicitar os custos e os benefícios econômicos associados à intervenção do Estado. Condenavam, obviamente, a industrialização  a qualquer preço.

Tecendo considerações sobre o Mercado Ideal, foram analisados os principais argumentos que são basicamente arrolados, na fase de estabelecimento de uma política visando o setor industrial.

 São eles:

a) maximizar a renda real média;

b) alcançar um sistema de preços estáveis;

c) atingir o pleno emprego;

d) melhorar a distribuição de rendas.

(b) e (c) –  são  conexas  à  demanda  agregada,  sendo  vinculados  às

                 políticas monetária e fiscal.

(d) de caráter nitidamente social ou compensatório.

Destacam a importância: da eficiência, da oferta de bens, do Otímo de Pareto (oferta e consumo) e do Teorema do Bem Estar.

Conclue-se que o Estado somente deve intervir com o fato de superar uma "falha de mercado". A intervenção deverá ser feita, como resultado de análise custo x benefício, com vistas a buscar o aproveitamento máximo e promover o incremento da renda real média.

Recomendaram uma participação de caráter mais geral (horizontal) e menos setorial (vertical).

Foram analisados também os argumentos em favor de uma política industrial, segundo os enfoques:

· Argumentos Populares;

· Argumentos da Indústria Nascente;

· Argumentos da Reestruturação Industrial e Intervenção Governamental;

· Argumento da Captura de Rendas.

Os argumentos populares são totalmente descartados pelos especialista do atual BNDES,  sendo condenada, sistematicamente, a intervenção do Estado, negando uma fundamentação teórica à tese do valor agregado, vinculada ao aumento da renda per capita. Consideram desaconselhável o deslocamento de trabalhadores para as indústrias mais capital-intensivo, pois acabam por produzir o desemprego, mercê da redução da produtividade e o menor crescimento econômico. Contestam, ainda, o estímulo à produção de bens intermediários. O encadeamento dessa produção com os setores dos bens acabados é desaconselhado, pois o setor privado não estando interessado, o capital transferido ao setor de bens intermediários não implicará em qualquer ganho de produção.

Também contestam a canalização de recursos para setores de maior potencial de crescimento, por se tratar de "escolha de vencedores". Isto certamente é absolutamente contrário às teses liberais.

Os argumentos relativos à indústria nascente são severamente criticados. Tal crítica contrapõem-se à missão histórica do antigo BNDE, criado em 1952 para ensejar o nascimento de uma indústria brasileira. 

Ressaltam o risco que correm os países retardatários , como resultado de condições adversas como: o hiato da produtividade, a velocidade requerida para implantação do projeto, a verticalização da produção e a falta de apoio infra-estrutural, científico e tecnológico. Desaconselham a interferência ou a concessão de subsídios ao empresariado local, recomendando uma abordagem mais neutra (horizontal). Reconhecendo a existência de casos excepcionais para os quais é requerida uma proteção seletiva (vertical), recomendam a neutralidade no âmbito do comércio internacional, pois a busca pelos padrões competitivos é indispensável. É que as empresas protegidas, seduzidas pela conquista de mercado no exterior, sem buscar a real competitividade, deixam de lado a MES - Escala Mínima Eficiente de Produção.

Se tal postura fosse adotada desde a criação do BNDES, sua agência financiadora - a FINAME - nasceria morta, e o Brasil estaria importando um grande espectro de bens de consumo durável e praticamente todos os bens de capital que viesse a necessitar.
O terceiro argumento centrado na Reestruturação Industrial e Intervenção Governamental é igualmente abordado, com destaque para a experiência internacional, que recomenda incentivar ou coordenar a redução da capacidade instalada. São considerados pouco eficazes a proteção ou concessão de subsídios às indústrias em dificuldades.
A captura de rendas - "Profit Shifting" - é considerada como interessante para um país tomar do competidor o seu mercado internacional. Naquela época os especialistas citavam com entusiasmo a disputa entre o consórcio Aeroespatialle e o Consórcio Boeing, Mac Donwell-Douglas e Loockheed. Os europeus após a vitória sobre empresas americanas, exceto a Boeing, vieram a se cartelizar com a sobrevivente.

Os Airbus (europeus)  e os Boeings (americanos), tornaram-se praticamente os equipamentos operados, com exclusividade, pelas grandes empresas de aviação, na linha dos aviões de grande porte. O que dizer da luta travada atualmente entre a EMBRAER e a BOMBARDIER?

A intervenção estatal foi, também, objeto de análise desenvolvida no âmbito do BNDES. Os técnicos do Banco, dizendo abstrair a questão ideológica, criticam a atuação da CEPAL/ONU que, logo após a 2ª Guerra Mundial, estimulou os países latino-americanos a se industrializarem via substituição de importações. O apoio estatal relativamente à indústria brasileira de informática é fortemente combatido. É alegado, finalmente, que a reserva de mercado não foi suficiente para garantir as indústrias brasileiras nascentes a conquista de níveis de produtividade internacionais, dada à rápida mutação e evolução tecnológica já alcançada no Exterior.

Nas Considerações Finais do texto, aparecem as indagações:

· Porque intervir?

· Como intervir?

· Quando intervir?

À primeira delas, respondem que a intervenção só se justifica quando da ocorrência de falhas do mercado. Destacam que o intervencionismo estatal resulta de fatos consumados e legitimados na prática, não sendo resultado de consensos políticos ou teóricos. Ressaltam, ainda.  que o funcionamento dos mercados deve constituir-se na maior preocupação da ciência econômica, quando se estuda o funcionamento do próprio sistema capitalista.
Soluções horizontais (gerais) devem ser adotadas, preferencialmente, com base nos  acordos do GATT, que procuram coibir o uso do corte setorial. A Organização Mundial do Comércio, que absorveu o GATT, mantém a mesma posição. As soluções específicas (setoriais) só são admitidas, pelos técnicos do BNDES, em casos de apoio a indústrias nascentes e senis, além do caso de captura de rendas. Ressaltam, todavia, que tais intervenções devem ser feitas sob medida.

Um "cheking list" é sugerido para avaliação da oportunidade da intervenção, o que em  essência está adiante sintetizado.

· É preciso evitar a sedução pelos argumentos populares;

· É indispensável verificar se as falhas foram adequadamente identificadas, antes de ser realizada qualquer intervenção que, necessariamente, deve ser precisa e direta afim de evitar distorções em outros mercados;

· Mesmo diante de  falhas, a serem corrigidas, deve-se avaliar o custo-benefício da intervenção.

Grande ênfase é dada as possíveis falhas do governo, principalmente quanto ao risco de "Captura do Estado" por grupos privados que possam receber um tratamento privilegiado em detrimento do bem-comum

É nítida a posição dos especialistas do BNDES, contra a efetiva participação estatal e a favor do liberalismo. A intervenção estatal se ocorrer deverá ser mínima, de caráter genérico e sob medida.

Ficou ultrapassada a postura anterior do nosso Banco Nacional de Desenvolvimento, que adotou (em 30/03/1977) a Resolução n° 9 do Conselho de Desenvolvimento Econômico, bem como estabeleceu, através da FINAME,  a Resolução n° 35 (de 18/05/1977), quando foi alcançada a máxima intervenção estatal.

Tal postura em nada diferia da "American Buy Act" ainda adotado nos EE.UU., segundo demonstra o pequeno extrato que vai adiante apresentado em sua íntegra.

Public Contracts - Title 41. § 10 - American Material required for public use: "Notwithstanding any other provision of law, and unless the head of the Federal Agency concerned shall determine it to be inconsistent with the public interest, or the cost to be unreasonable, only  such unmanufactured articles, materials, and supplies as have been mined or produced in the United States, and only such manufactured articles,  materials and supplies as have been manufactured in the United States substantially all from articles, materials, or supplies mined, produced, or manufactured, as the case may be in the United States, shall be acquired for public use. This section shall not apply with respect to articles, materials, or supplies for use outside the United States, or if articles, materials, or supplies of the class or kind to be used or the articles, mined, produced, or manufactured, as the case may be in the United States insufficient and reasonably available commercial quantities and of a satisfactory quality".

3.2 
A PROPOSTA NÃO ADOTADA

No início do governo Fernando Henrique Cardoso, sendo Ministra da Indústria Comércio e Turismo, a economista Dorotéia Wernek, foi procedida, sob sua coordenação, uma avaliação conjunta com o Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento, visando ao estabelecimento de uma Política Industrial.

Um grupo de técnicos dos três ministérios, que incluía representantes do setor privado, elaborou uma proposta, encaminhando à Presidência da República um documento intitulado:

Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior - Reestruturação e Expansão Competitiva do Sistema Industrial Brasileiro.

Na apresentação constavam referências ao documento "Mãos à Obra Brasil", divulgado durante a campanha presidencial de 1994, pelo candidato Fernando Henrique Cardoso.

Os principais ingredientes ali contidos eram:

· ênfase para a reestruturação e expansão competitiva do Sistema Industrial dirigidas a uma crescente integração na economia internacional;

· o aumento dos investimentos, a aceleração da capacitação tecnológica e o aprofundamento das reformas institucionais;

· crescente parceria com o setor privado;

· a potencialidade do sistema industrial brasileiro, que fora construído à base de uma política de substituição de importações, era suficiente para participar do processo mundial de globalização da economia;

· a necessidade de superação de ineficiência produtiva acumulada durante a sua constituição derivada do fechamento relativo ao comércio exterior, de restrições ao funcionamento do livre mercado, de carência nos campos da tecnologia e da infra-estrutura econômica e social, bem como de barreiras institucionais;

· referências especiais à estabilidade econômica e às reformas institucionais.

A proposta encaminhada ao Presidente da República - considerados os ingredientes acima apontados e constantes do seu programa eleitoral - embora não elidindo os "argumentos populares", e os relativos à "reestruturação industrial", dava pouca ênfase aos demais argumentos destacados pelo BNDES, como a "indústria nascente" e a "captura de rendas".

Na abordagem dos Objetivos e Metas era dado destaque principal à "etapa de reestruturação e expansão competitiva do Sistema Industrial".

Pretendia-se que as empresas passassem da estratégia defensiva para uma etapa ofensiva.

A ação governamental centrava-se na minimização do "Custo Brasil", pela renovação de carências infra-estruturais, pela eliminação de distorções do sistema tributário e pela redução do custo de financiamento.

A proposta era marcadamente "horizontal",  não elidindo uma abordagem setorial, conforme os objetivos a seguir transcritos:

a) expandir significativamente a produção e o consumo interno de bens e serviços, assegurando a elevação do padrão de vida da população brasileira, especialmente dos segmentos mais pobres, apoiado na expansão e melhoria do intercâmbio com o exterior;
b) desconcentrar geograficamente a produção industrial, particularmente mediante o apoio e o estímulo ao fortalecimento dos pólos industriais já existentes e ao aproveitamento de novas oportunidades de investimento a nível regional;

c) aumentar as oportunidades de trabalho, com apoio em forte dinamismo da atividade industrial, formação e capacitação da mão-de-obra, bem como correção de distorções no mercado de trabalho que desestimulam a geração de empregos na atividade formal."

O objetivo (a) centra-se na linha do valor agregado, dentro dos argumentos chamados de populares pelos técnicos do BNDES.

O objetivo (c) envolve argumentos populares e os relativos à reestruturação industrial 
Era grande o otimismo dos técnicos da equipe econômica que organizaram a proposta em análise, com metas ambiciosas (abaixo reproduzidas) que seriam alcançadas até o fim do século XX.

METAS (US$ bilhões)
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Vale registrar que as estimativas eram desproporcionais á evolução histórica de nosso comércio exterior no que tange às exportações, bem caracterizada na tabela abaixo transcrita:

COMÉRCIO MUNDIAL DE MERCADORIAS - PRINCIPAIS EXPORTADORES

Valor (US$ bilhões)  participação percentual e posição no ranking 1980, 1985 e 1992.
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Verifica-se que houve um crescimento de 80% em nossas exportações no período de 1980-1992 (12 anos).

Os nossos planejadores previram o mesmo crescimento no período 1994-2000, revelando expressivo otimismo visto que, na realidade, tal crescimento limitou-se a 12,6% conforme dados oficiais, recentemente divulgados pela Secretaria de Comercio Exterior.

Os  formuladores de nossa política também previam que a participação brasileira nas exportações mundiais saltassem do valor tradicional de 1% para 2%. De 1980 para cá a tendência foi de participação decrescente.

Ocupávamos a 16ª  posição no "ranking" mundial com US$ 20 bilhões exportados em 1980. Caímos para a 23ª  posição em 1992, com a mesma participação de 1%, embora tivéssemos quase dobrado em valor, alcançando o patamar dos US$ 36 bilhões. Em 2000 chegamos a US$ 55 bilhões ficando nossa participação abaixo de 1%. Caímos para a 28ª posição entre os exportadores mundiais, como indicado no gráfico a seguir reproduzido:

OS MAIORES EXPORTADORES

PARTICIPAÇÃO NO TOTAL MUNDIAL (US$ 6.122 bilhões)
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Os Objetivos e Metas, aparentemente ambiciosos, consideravam os seguintes ingredientes básicos:

· sensível aumento do nível de investimento;

· aceleração da capacitação tecnológica;
· aprofundamento das reformas institucionais; e
· modernização da administração pública
Foram também recomendadas 6 linhas estratégicas

· conformação do ambiente favorável ao investimento e ao ambiente de competitividade das empresas:

· internacionalização crescente com participação nas redes industriais globais;
· aceleração do processo de capacitação tecnológica;
· vigorosa e ordenada expansão do comércio exterior e consolidação do MERCOSUL;
· fortalecimento do papel das atividades de pequeno porte;
· estado bem articulado, internamente com a sociedade, e voltado para os investimentos infra-estruturais, o planejamento e a coordenação.
· Ênfase na industrialização regional
Algumas políticas específicas, postas em relevo pela equipe, estão a seguir transcritas, com os seus objetivos mais expressivos:

Política de Investimentos

"A política neste caso tem por objetivo o aumento dos investimentos em geral e em indústrias específicas com potencial competitivo, compreendendo os necessários à reestruturação produtiva empresarial e à expansão da capacidade de produção. No seu contexto caberá desenvolver ações para a identificação e sinalização de oportunidades de investimento, eliminação de restrições ao investimento privado nacional ou estrangeiro, redução dos preços de insumos e bens de capital, apoio à importação de tecnologia, além do aumento da disponibilidade e melhoria das condições do crédito a longo prazo e fortalecimento de instituições de poupança"

A meta quantitativa proposta era de evoluir de uma taxa de formação bruta de capital da ordem de 15% do PIB (em 1994) para 22% (no ano de 2000). Tratava-se de uma expectativa muito ambiciosa que não se cumpriu.

Política de Capacitação Tecnológica.

Transcreve-se, também, na sua íntegra, o texto constante do documento inter-ministerial "Esta política visa dois objetivos principais:

a) acelerar o processo de incorporação de novas técnicas, de "design" e de métodos modernos de gestão das empresas e na administração pública; e

b) fortalecer a capacitação tecnológica do país, compreendendo a melhoria da infra-estrutura tecnológica e dos recursos humanos e a expansão e nacionalização dos investimentos de P& D".

A meta quantitativa proposta era de aumentar progressivamente a participação dos gastos em ciência e tecnologia de 0,7% (do PIB) para 2,0% no ano 2000 atingindo neste último ano a cifra de US$ 1,4 bilhões. Tal previsão ambiciosa também não veio a se efetivar.

Era prevista, também, a continuidade do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade - PBQP e o Programa Brasileiro de Apoio à Capacitação Tecnológica - PACT, que já haviam sido implantados em governos anteriores.

Um novo Programa Brasileiro de Design PBD seria iniciado. Vale lembrar que o PDTI (Decreto-Lei n° 2433/88) já havia sido ressuscitado com a Lei n° 8.661 (02/06/93), quando também foi criado o Programa de Desenvolvimento Tecnológico Agropecuário - PDTA.

Cumpre registrar, ainda, que tais programas continuaram a envolver subsídios, subvenções, renúncia fiscal, entre outros incentivos clássicos.

Política de Comércio Exterior

A transcrição na íntegra do texto relativo aos objetivos principais, também merece atenção:

"A política de Comércio Exterior deverá estar orientada por dois objetivos principais:

a) aumentar significativamente a participação dos fluxos de comércio do país em relação à produção interna e ao comércio mundial; e

b) exercer o controle dos fluxos de comércio com o propósito de assegurar o abastecimento do mercado interno, evitar práticas comerciais desleais em prejuízo de produção nacional e contribuir para o equilíbrio do balanço de pagamentos."

Também foram propostos quatro programas, a saber: 

· "Programa de Desregulamentação que visa dotar o comércio exterior do País de uma administração ágil e moderna, mediante a informatização das operações, a consolidação das normas jurídicas e administrativas, a racionalização e o uso eficiente da infra-estrutura de apoio e a redução de restrições ao comércio exterior;

· Programa de estímulo à Exportação, voltado basicamente para aumentar a competitividade dos produtos brasileiros no exterior, propõe-se a ampliar os recursos e melhorar a sistemática das operações de financiamento; reativar o seguro de crédito; diminuir a carga tributária; promover as exportações de bens e serviços, com destaque para os novos pólos de exportação.

· Programa de Defesa Comercial terá em vista o aperfeiçoamento da legislação e da administração frente às práticas desleais de comércio e às práticas protecionistas por parte de outros países.

· Programa de Integração no Comércio Regional e Mundial visa fortalecer a participação do país nos mecanismos de integração regional (MERCOSUL, ALADI, ALCSA E NAFTA) e na Organização Mundial do Comércio e contribuir para a consolidação destas instituições."

O último desses programas vem sofrendo grandes percalços em função: da crise argentina, da ALCSA - que sofre restrições do governo americano - e do NAFTA- praticamente inacessível ao Brasil. Os EE.UU., demonstram muito mais interesse em nossa participação na ALCA, buscando enfraquecer o MERCOSUL.

Também são notórios os embates que enfrentamos no âmbito da OMC, como no  caso da disputa EMBRAER X BOMBARDIER. A OMC considerando que o governo brasileiro concedeu créditos subsidiados às exportações, beneficiando a EMBRAER, deu ganho de causa a uma ação movida pela BOMBARDIER. Tal decisão tomada em meados de 2000, forçou-nos a aceitar retaliações comerciais do Canadá num montante de US$ 1,4 bilhão até o ano 2005. Mais recentemente, a BOMBARDIER recebeu expressivo subsídio do governo canadense para a venda de 199 aviões para empresas  americanas e espanholas. 

O Brasil recorreu à OMC que determinou ao Canadá que suspenda os subsídios à BOMBARDIER. É esperada também uma retaliação a nosso favor de U$ 4 bilhões (ver mais detalhes no Capítulo 4).

Política de Capacitação de Recursos Humanos

O texto transcrito abaixo, também na sua íntegra, dispensa comentários:

"Será objetivo central da Política Industrial, articular as ações do governo e do setor privado para propiciar às empresas, mão de obra devidamente instruída e com qualificações específicas requeridas para a modernização competitiva.

A ênfase de uma política de capacitação de recursos humanos está na educação básica, treinamento, capacitação e requalificação de mão de obra já incorporada à atividade produtiva da mão de obra liberada em decorrência da reestruturação das empresas e da formação técnica nas universidades. Para este fim, está sendo articulado o Programa de Formação de Recursos Humanos para a Modernização Competitiva.

O programa PRODEUC, de iniciativa do ministério da Ciência e Tecnologia, recentemente aprovado, é parte integrante desta política."

Política de Apoio às Atividades de Pequeno Porte

O Governo Federal pretendia desenvolver dois programas a saber

· Programa de Apoio à Produção de Pequeno Porte; e

· Programa de Artesanato Brasileiro.

As diretrizes estabelecidas são explicitadas como aquelas que "apontam para a desconcentração geográfica, para a produção de bens e serviços de proximidade e de base local, para o estímulo e fortalecimento dos empreendimentos de base tecnológica, propiciando a manutenção  e criação de empregos, o surgimento de agentes empreendedores, os ganhos na qualidade, de forma que essas empresas obtenham maior sobrevivência e inserção no mercado interno e externo"

Seria recomendável que as autoridades buscassem subsídios junto ao SG-7 do MC-MERCOSUL, tendo em visa a experiência colhida através suas recentes investigações junto à União Européia.

Outra boa fonte de ensinamento pode ser encontrada no SEBRAE (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), que vem desenvolvendo um profícuo trabalho nesse campo desde a década dos anos 80. Essa organização civil (sem fins lucrativos) é sustentada por uma parcela de 0,3% da contribuição social (de 2,8%) recolhida pelo INSS sobre a folha de pagamento das empresas que operam no País.

Muito diferentemente da tendência preponderantemente liberal atualmente defendida pelo BNDES, com uma característica mais geral - horizontalizada -  e menos setorial - verticalizada - a proposta encaminhada ao Presidente da República poderia ser definida como "diagonal". Nela se identificavam propostas de grande  conteúdo setorial. 

A proposta, que não era vazia de conteúdo, não foi oficializada. Deixou de ser consumada em quase toda a sua extensão. As suas metas ambiciosas não foram alcançadas, mesmo com adoção de algumas das políticas específicas recomendadas.

Analise a esse respeito é a seguir apresentada. 

3.3 
POLÍTICA EM EXECUÇÃO 

Muitas das sugestões contidas na proposta da Ministra Dorotéia Werneck foram,  todavia, adotadas e, somente, divulgadas, em 1998, pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. O documento intitulado "Nova Política Industrial - Desenvolvimento e Competitividade", não cita qualquer novo diploma legal específico que a embase. No seu bojo verifica-se que uma série de diretrizes de larga abrangência foram passadas aos ministérios envolvidos e  a seguir listados:

· Indústria, Comércio e Turismo;

· Ciência e Tecnologia;

· Relações Exteriores;

· Planejamento e Orçamento;

· Fazenda;

· Agricultura e Abastecimento;

· Trabalho;

· Comunicações;

· Transportes;

· Minas e Energia;

· Justiça; e

· Educação.

Algumas instâncias de articulação da ação governamental, como a Câmara de Comércio Exterior da Presidência da República (CAMEX), também estão envolvidas.

As linhas mestras definidas pelo Governo são:

1. Promoção de competitividade;

2. Modernização Empresarial e Produtiva;

3. Redução do "Custo Brasil";

4. Criação de Ambiente Institucional Favorável à Maior Competitividade;

5. Estímulo à Educação e Qualificação do Trabalhador.
A nova política, está definida no contexto de um novo paradigma de relacionamento Estado-Sociedade, em que a ação do agente público procura sobretudo criar um ambiente de negócios favoráveis ao investimento produtivo, cabendo ao agente privado identificar oportunidades e realizar investimentos. 

Afirma a Presidência que tal política difere das diretrizes que orientaram a ação do Governo Federal durante as seis décadas de substituição de importação. Refere-se, provavelmente, à "Era Vargas" tão citada pelo Presidente Fernando Henrique. Trata-se de uma referência não muito adequada, pois, como está sobejamente comprovado no capítulo 2.0 do presente documento, a evolução histórica do nosso desenvolvimento industrial não se limitou à simples substituição das importações, que veio, efetivamente, a ser implantada no fim dos Governos Militares,  face à crise vivenciada,  em todo o mundo, no fim da década dos anos 70.

Também é destacado que "a abertura e estabilização econômica são elementos fundamentais das transformações em curso, que envolvem uma ampla reestruturação industrial".

É afirmado que "a ação governamental não traz a marca do voluntarismo desenvolvimentista e orienta-se para estimular o setor privado a promover a reestruturação industrial, que já se traduz em melhoria de produtividade e leva a economia brasileira a tornar-se mais competitiva."

Referindo-se ao protecionismo levado a efeito no período anterior, embora tenha ensejado a formação de um parque industrial complexo e diversificado, resultou em estrutura e condutas empresariais ineficientes.

Trata-se evidentemente, de julgamento de valor discutível, freqüentemente reproduzido com o fito de adquirir credibilidade.

Na realidade, a pujança de nosso parque industrial e a competência de nosso empresariado é que tem permitido que ao País supere as crises que vem se sucedendo ultimamente.

Feita essa ressalva, registre-se o reconhecimento do atual governo quanto à nossa atual exposição "à competição com países de tradição industrial mais antiga e mesmo com aqueles de industrialização mais recente, como conseqüência da abertura comercial atualmente em vigor".

É citada a mobilização governamental de recursos para que o processo de ajuste dos sistemas empresariais gerenciais e tecnológicos seja rápido e efetivo.

Com apelo à mobilização da sociedade, o "Estado deixa o papel de empresário para se concentrar na função reguladora e arbitral, visando à superação de carências competitivas da economia e abrindo espaço para que produtores e consumidores possam exercer seus direitos".

Recentemente a Nação Brasileira vem suportando  o ônus dessa nova postura, como vivenciado na  crise energética.

Torna-se necessário analisar sucintamente as linhas mestras indicadas pelo governo.

· Promoção da Competitividade
Confessando que - "como resultado da abertura comercial e da estabilização econômica, o Brasil deixou de ostentar o terceiro maior superavit comercial do mundo  (grifo nosso), passando a uma fase de déficit na sua balança comercial" - acrescenta que "o item bens de capital apresentou aumento de importações particularmente expressivo de 31,3% em 1997, confirmando a busca pela modernização e reestruturação do parque industrial brasileiro".

Adotando esta estratégia, pensa o governo reverter os déficits em prazo relativamente curto.

O principal agente mobilizado para implementar tal estratégia é o BNDES. Por meio de financiamentos, deverá atuar na elevação do nível e da qualidade do investimento  viabilizando e incentivando:

a) a expansão e reestruturação produtiva, atuando sobre os fatores determinantes da competitividade;

b) a geração de empregos e a qualificação dos recursos humanos;

c) os esforços de introdução de melhoria da qualidade nas empresas;

d) a manutenção de níveis adequados de preservação ambiental;

e) a disponibilidade de infra-estrutura econômica e social

São citadas diversas medidas operacionais adotadas pelo Banco e definidas as linhas de atuação voltada para a redução do custo dos investimentos nas áreas prioritárias:

a) financiamento de investimento;

b) financiamento à aquisição de equipamentos novos de fabricação nacional ou importados e "leasing" de equipamentos nacionais;

c) capitalização das empresas;

d) crédito voltado para a população empreendedora de baixa renda;

e) financiamento às exportações de bens e serviços;

f) financiamento à Marinha Mercante e construção naval;

g) aval, fiança e outras garantias financeiras.

É posto em relevo o financiamento de atividades consideradas prioritárias: social, agrícola, de desenvolvimento regional, privatização, exportações, pequenas e médias empresas e setores da indústria de transformação, que passaram por processos de reestruturação, ou que apresentam oportunidades excepcionais de investimento. 

Quanto às indústrias de transformação são destacados os seguintes setores, linhas de apoio e complexo:

a) setor calçadista;

b) setor têxtil;

c) apoio às empresas de autopeças;

d) apoio à pequena e média empresa.

e) Apoio as exportações de manufaturados;

f) Apoio ao setor de bens de capital;

g) Apoio ao setor de telecomunicações;

h) Complexo eletrônico.

É citado o Programa de Financiamento às Exportações - PROEX, ao qual se atribui grande importância, principalmente no que concerne às exportações de maior competitividade.

Seguem-se exemplos e detalhes sobre operações exitosas e pontuais.

· Modernização Empresarial e Produtiva
A modernização pode ser traduzida em estímulos e incentivos às empresas e aos empresários para que adotem novos e melhores métodos de produção.

São citados:
· práticas internacionais de gestão;

· qualidade e produtividade;
· "design";
· apoio à pequena e média empresa;
· geração e incorporação de inovações tecnológicas;
· ações específicas em setores selecionados.
Na realidade nada de inovador aparece, visto que são invocados, órgãos e programas que já haviam sido idealizados criados e empenhados em administrações anteriores tais como:

· SEBRAE;

· INMETRO;

· CONMETRO;

· PBQP (com o seu Projeto de Gestão da Qualidade)

· PBD (Programa de Design proposto pela Ministra Dorotéia Werneck)

· FINEP;

· SENAI;

· CNI;

· ASSOCIAÇÕES DE CLASSE INDUSTRIAIS;

· PAB (artesanato)

· PADCT (ciência e tecnologia);

· CNPQ;

· PACTI;

· PDTI

· PDTA;

· SEBRAE

· Ações Específicas em Setores Selecionados

A Política Industrial estabelecida com base no dec. N° 2433/88, preconizava basicamente a realização dos Programas Setoriais Integrados - PSI.

Com a ação demolidora do governo Collor, tal política foi descontinuada.

Tratava-se de abranger todos os setores industriais com suas cadeias produtivas e, de forma ordenada, melhor prepará-los para fortalecer a nossa indústria.

A “Nova Política”, selecionou alguns setores, como abaixo indicado:

· Automotivo;

· Complexo eletrônico.

· Celulose e Papel;

· Siderurgia;

· Bens de Capital;

· Têxtil;

· Couros e Calçados;

· Brinquedos;

· Autopeças;

· Indústria Aeronáutica;

· Móveis;

· Tecnologia de Informação

Pelo que é justificado no texto, denota-se que as iniciativas foram tomadas de forma episódica, à mercê da evolução da conjuntura.

Não se identifica uma ação ordenada e abrangente. O BNDES é atualmente um balcão de negócios, de vez que abandonou sua principal razão de ser: o órgão, por excelência, indutor de um desenvolvimento em largo espectro, visando todos os setores da produção.

Contraditoriamente ao preconizado em sua atual linha liberal, permanece atuando de forma setorial (vertical).

· Redução do Custo Brasil 

São citados como vértices das iniciativas políticas a serem adotadas:

1. Investimento em infra-estrutura.

2. Menos burocracia e mais simplificação tributária.

No que tange à infra-estrutura é citado o Programa Brasil em Ação, que estava sendo implementado na época de divulgação da Nova Política (1998).

Como não poderia deixar de ser, foram abordados os setores:

· De transportes rodoviário e ferroviário;

· Portuário;

· Energia e Combustíveis; e

· Telecomunicações.

Para se ter uma idéia de como o mais alto escalão da República estava desinformado, convivendo com uma eufórica irrealidade, basta considerar parte do texto relativo à energia elétrica que é transcrito, na sua íntegra, a seguir:

"Os acréscimos de capacidade de produção e transmissão nos sistemas elétricos permitiram o atendimento do mercado consumidor em condições adequadas de confiabilidade, apesar do elevado crescimento do consumo proporcionado pelo sucesso do Plano Real..." e mais adiante:

"A nova arquitetura do sistema possibilitará a privatização das empresas federais de geração de energia elétrica, o que tornará viável a atração, em larga escala, de capital privado". 


Realmente o Presidente da República estava mal informado sobre a realidade

· Criação de um ambiente institucional favorável à maior competitividade 

Essa linha mestra, envolve a criação de mecanismo de defesa comercial contra práticas desleais oriundas do exterior - basicamente a ação "anti-dumping".

O órgão que deverá operar os instrumentos de defesa é o já atuante Departamento de Defesa Comercial - DECOM no âmbito da SECEX do MICT.

· Estímulo à Educação e Qualificação do Trabalhador 

Com um contingente de mais de 1.500.000 trabalhadores desempregados, somente em São Paulo, há que dinamizar a política educacional, visto que, segundo os "experts" no assunto, nossa mão de obra está despreparada para a execução de tarefas cada vez mais sofisticadas.

Os programas e atividades já em andamento no campo educacional são:

· Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

· Programa Toda a Criança na Escola;

· Melhoria da Qualidade de Ensino;

· Dinheiro na Escola;

· Projeto Nordeste;

· Programa de Informática na Educação (PROINFO)
No campo da formação profissional são destacadas as atividades do Plano Nacional de Educação Profissional - PLANFOR, conduzido pelo Ministério do Trabalho.

Os recursos empregados se originam do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, administrado pelo BNDES.

O PLANFOR orienta-se por duas linhas de atuação:

· Planos Estaduais de Qualificação - PEQs, que são coordenados pelas Secretarias Estaduais do Trabalho e pelas Comissões Estaduais e Municipais de Emprego;

· Parcerias nacionais e regionais com entidades governamentais e não governamentais.

Obviamente que os cursos são ministrados nas organizações já operantes do Sistema S (SEBRAE, SENAC, SENAI, SENAR, SENAT, SESC, SESI e SEST).

Nenhum registro caberá, no caso dessa linha política, salvo o firme propósito para que alcance absoluto sucesso.
A conclusão apresentada no documento da Presidência é aqui transcrita em sua íntegra:

"O esforço coordenado entre ministérios, agências governamentais, empresas públicas e privadas, associações e entidades empresariais resultou numa verdadeira revolução silenciosa" (grifo nosso).

O que é gritante está traduzido em números que expressam a dura realidade. Basta analisar o contido na tabela divulgada pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que está a seguir reproduzida:

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA - ACUMULADO EM 12 MESES US$ MILHÕES FOB
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AUMENTO %

1994 | 2000 | TOTAL | ANUAL

PIB Total 530 710 34,0 5,0
PIB Industrial 207 310 50,0 7,0
Fluxo Comercial Exterior 76 152 100,0 12,2
Exportagio Total 44 80 80,2 10,5
Exportagiio de Produtos Manufaturados 25 56 124,0 14,4
Formagio Bruta de Capital Fixo 15 22. - -

Investimento em Ciéncia e Tecnologia 0,7 2,0 - -





Nos últimos vinte anos passamos por transformações dramáticas.

Mercê da crise gerada pelos “Choques do Petróleo” (I e II), ocorridos na década dos anos 70, fomos forçados a adotar, em nossa política industrial, um viés de acentuada substituição de importações, em especial no governo Geisel. Bloqueados pela comunidade financeira internacional, de forma mais contundente, após a decretação da moratória do México (1982), amargamos uma cruel recessão, com abrupta interrupção de nossa fase  desenvolvimentista. Iniciado com Getúlio Vargas (ainda na década dos anos 30), continuado por Juscelino Kubitschek, e acelerado pelos Governos Militares, tratava-se de um "ciclo virtuoso". Vivendo a "Década Perdida" dos anos 80, realizamos um esforço extraordinário para administrar nossa dívida externa, conseguindo a partir de 1984 expressivos "superavits" na nossa balança comercial, que culminaram com o 3° melhor resultado em todo o mundo em 1988/1989, alcançando o patamar de US$ 20 bilhões.

A adoção de uma política liberal, objetivando nossa inserção no mundo globalizado, resultou danosa para nossas contas externas. Em fins de 1995, mercê de uma equivocada política, com base na chamada "âncora cambial", já amargávamos um "déficit" de US$ 3,3 bilhões.

Note-se que o Presidente Collor havia demolido a política industrial, consolidada em 1988 e já preparada para promover um aumento de nossa competitividade perante o mercado internacional.

Nenhuma outra política foi dada a conhecer até 1998. Sabia-se que havia algo sendo elaborado, mas suas linhas não estavam bem definidas.

Exaurida e sem rumo evidente, a nossa indústria recuou de seus anteriores avanços, sendo sucateada parcialmente.

O gráfico, a seguir apresentado, mostra claramente que de um "superávit" anual de US$ 10,4 bilhões, alcançado em dezembro de 1994, passamos a "déficits" sucessivos, chegando a US$ 6,8 bilhões em fins de 1997. O primeiro semestre de 2001 acusa ainda saldo negativo de US$ 0,70 bilhão, apesar das sucessivas desvalorizações cambiais ocorridas a partir de 1999.
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COMÉRCIO EXTERIOR - US$ Bilhões

Todas as previsões otimistas veiculadas pelo governo foram frustradas.

O que estaria errado? A política anterior? A "não política"? A nova política?

4.
CONJUNTURA ECONÔMICA ATUAL


No Brasil, não se esboça  um quadro otimista, tendo em vista o cenário a seguir sintetizado:

· Estamos vivenciando uma grave crise energética que resultou em racionamento que perdurou até março de 2002, estando ainda obscuro o seu desdobramento; 

· Os investidores e o empresariado estão retraídos, mercê da recessão mundial, não sendo esperada uma recuperação, a curto prazo, da economia;

· Há um temor de um crescente desemprego, não sendo registrada uma tendência de aumento significativo da produção industrial;

· Nossa dívida externa, pública e privada, alcançou o patamar de US$ 230 bilhões em março de 2001 conforme dados divulgados pelo Banco Central; 

· A administração pura e simples dessa dívida, seja o custo de seu "serviço", gira em torno de US$ 15 bilhões anuais;

· O nosso "déficit" em conta corrente mantém-se em níveis superiores a US$ 23 bilhões/ano. Para o ano de 2002 números imprecisos são divulgados; 

· Com baixos “superavits” comerciais, aumentará nosso endividamento, mercê de crescentes empréstimos que deveremos tomar no exterior para cobrir o elevado "déficit" em conta corrente;

No exterior a crise argentina preocupa, sendo registrado um enfraquecimento do MERCOSUL. Nos EE.UU., em particular, o cenário político-econômico sofreu surpreendentes e expressivas transformações, particularmente após os atentados terroristas levados a efeito em New York e Washington no dia 11 de setembro de 2001.

Foram atacados os mais expressivos símbolos do poder da grande potência hegemônica: os Estados Unidos da América. As duas torres do World Trade Center - expressão econômica - e o Pentágono - expressão político-militar foram escolhidas como alvo preferencial dos terroristas. 

A comoção mundial se fez nítida - dentro de uma conjuntura em que se questiona o modelo neoliberal/globalizante-gerando uma crise cujos desdobramentos não estão ainda totalmente avaliados.

De imediato, instalou-se um quase pânico no setor aeronáutico americano e, também,  internacional. Diversas empresas aéreas, americanas e européias, anunciaram um estado pré-falimentar. A indústria aeronáutica, em conseqüência, sofreu forte abalo, com repercussões  graves na nossa EMBRAER, cujas ações despencaram mais de 40% na Bolsa de São Paulo, como resultado de um prejuízo calculado em US$ 275 milhões. Demissões em massa  ocorreram nas empresas aéreas brasileiras. Dezenas de aeronaves, que atendiam rotas nacionais e internacionais, sob a modalidade de "leasing", foram devolvidas.

A Transbrasil foi forçada a reduzir sua frota a três Boeings 767-200, dois 767-300 e cinco EMB-120. Com suas operações paralisadas desde dezembro de 2001, quando faltaram-lhe recursos para pagar o combustível necessário ao abastecimento de seus aviões, chegou (em janeiro de 2002) à beira da falência, com uma dívida de quase R$ 1 bilhão e mais de 4 meses de atraso no pagamento de seus funcionários.

O governo dos EE.UU tomou iniciativas inesperadas, com expressivas intervenções no mercado, que apresentava sinais mais evidentes de recessão.

Alan Greenspan - Presidente do Federal Reserve - declarou, enfaticamente, no Congresso Americano, que a recuperação econômica só ocorreria a longo prazo. Após esse enfático pronunciamento, as bolsas-índices Dow Jones e Nasdaq - acusaram sucessivas quedas. Em 02 de outubro o Fed anunciou uma redução da taxa básica de juros de 3% para 2,5%. Novas reduções ocorreram até o fim de 2001, chegando ao patamar de 1,75%. Greenspan defendeu a tese da liberação, pelo governo dos EE.UU, de um pacote de estímulos à economia que não poderia ser inferior a US$ 100 bilhões.

Defendeu, também, a ajuda às empresas aéreas americanas, abandonando de forma evidente a política do livre mercado e deixando de lado a inflexível postura do Banco Central, limitada à defesa da moeda. 

O índice de confiança do consumidor americano levantado pelo Conference Board e  tendo  como  base  100 a avaliação realizada no ano de 1985 - caiu para 97,6, muito abaixo do valor alcançado em janeiro de 2000, quando atingiu o "pico" de 144,7. Trata-se  do pior valor já registrado na pesquisa levada a efeito em janeiro de 1996, quando atingiu o seu menor nível:  88,4.

O Congresso dos EE.UU aprovou uma proposta do Executivo, relativa a um auxílio de US$ 50 bilhões para setores mais diretamente abalados, destinados à reconstrução de New York. Cerca de US$ 15 bilhões foram liberados para as empresas de aviação, visando suas respectivas capitalizações. O Estado passou à condição de acionista, com participação, inclusive nos seus Conselhos de Administração.

Foram também autorizados novos pacotes para diversos fins, num montante de US$ 70 bilhões, em consideração ao apelo formulado pelo poderoso Alan Greenspan.

Recentemente, mostrando sinais de recuperação após 18 meses de queda, a atividade industrial voltou a se expandir nos EEUU. 

Desencadeada a guerra no Afeganistão e mercê da grande mobilização de forças militares, a produção americana foi alavancada (em particular no setor de armamentos). Registrou-se, já em março de 2002, uma tendência à superação da fase recessiva e à retomada lenta das taxas de crescimento. 

No fim da década de 20 e nos anos 30 a crise do liberalismo "à outrance" resultou na "Grande Depressão". Destacou-se, naquela oportunidade, o famoso economista inglês - Lord John Maynard Keynes - que passou a influenciar significativamente o pensamento econômico mundial. Em seu clássico "A Teoria Geral" citou: 

"Os homens não podem ser empregados quando o objeto de desejo (por exemplo, a moeda) é algo que não pode ser produzido (empregando pessoas na sua produção) e cuja demanda não pode ser prioritariamente atendida. Neste caso, o único remédio é persuadir o público de que um queijo verde é praticamente a mesma coisa e, assim, o que se necessita é de uma fábrica de queijos verdes (por exemplo, um banco central) sob controle público"

Keynes defendia que "quando tudo vai mal e a economia, por si própria, não consegue criar mecanismos de crescimento, o Estado tem o dever de dar uma força". 

Diversos outros articulistas econômicos nacionais e internacionais tem se manifestado, recentemente, na mesma linha.

O professor Dani Rodrik da Universidade de Havard, autor de inúmeros livros, como "The Global Economy and Developing Countries: Making Openess Work" (editado em 1999) enfatiza: "Todos os países que tiveram êxito (em alcançar o desenvolvimento) combinaram a substituição das importações e exportações".

Rodrik também defende a validade dos controles de fluxos de capitais. "Não há dúvida nenhuma de que os capitais voláteis fizeram muito estrago nos países da América Latina" (Folha de São Paulo - 02/09/2001).

A imprensa nacional vem divulgando diversos pronunciamentos de conceituados jornalistas da área econômica, além de economistas de renome, adiante destacados:

· Luiz Carlos Mendonça de Barros sobre o Keynesianismo:"Tendo seu nome e princípios econômicos, erradamente associados à febre inflacionária dos anos 70, Keynes passou a ser considerado nos meios acadêmicos e dos negócios apenas como um sujeito excêntrico e criador de casos. O sucesso econômico dos Estados Unidos , após o período Reagan, principalmente na década de 90, criou uma nova geração de economistas, que sempre desqualificaram os ensinamentos de Keynes. Por outro lado, um grupo de seus seguidores acabou por aprofundar essa rejeição na medida em que transformou as idéias de seu mestre em um fundamentalismo - sempre ele - burro e pretensioso".

Mais adiante (em seu artigo publicado na Folha de São Paulo de 28/09/2001), Mendonça de Barros, ressalva, todavia, que não se trata de reeditar as teorias do grande economista inglês, dentro de uma crise  diferente daquela vivida no passado, finalizando: "Se Keynes fosse vivo, certamente, em vez de sugerir que o governo gastasse dinheiro na construção de pirâmides como ele fez nos anos 30, aconselharia ao presidente Bush ocupar com fofocas esse elefante branco construído nos EUA pelos gênios da  nova economia".

· Luiz Nassif sobre o neoliberalismo (Folha de São Paulo - 03/10/2001) "Em julho de 1994, o país havia conseguido espantar seus dois fantasmas: a crise externa e a crise fiscal. A abertura de 1990 vinha sendo conduzida, gradativamente, ajudando as empresas a se preparar para a globalização. De repente, tudo isso foi por água abaixo. Na mudança do Real, para conseguir garantia máxima de estabilidade, o câmbio foi valorizado em 15%, abrindo-se comportas para importação indiscriminada. Em poucos meses superávits comerciais viraram fumaça e o déficit em conta-corrente passou a ser coberto por capital especulativo através das mais altas taxas de juros reais da história. Esse movimento não resultaria em aumento do investimento, provocaria piora mês a mês nos fundamentos macroeconômicos, quebrou a economia externa e internamente, setor público e privado, desnacionalizou setores expressivos da economia, desviou o foco das atenções do governo de qualquer medida de cunho operacional."

Luiz Mendonça de Barros e Luiz Nacif não são defensores do intervencionismo do Estado, mas passaram a revelar suas restrições ao modelo neoliberal e globalizante, que vem acusando, sensíveis golpes. Torna-se, portanto,  recomendável uma profunda reflexão a respeito.

Transcreve-se, a seguir, parte do artigo publicado no Financial Times de autoria de Gerard Baker F. Crooks e traduzido por Paulo Magliaci (na edição de 06/10/2001 da Folha de São Paulo): "Nesta semana, o presidente George W. Bush discretamente encerrou mais de uma década de ortodoxia econômica nos EUA. Ao sinalizar seu apoio a impostos mais baixos e gastos públicos mais altos - que poderão atingir os US$ 130 bilhões, ou 1,3% do PIB no ano que vem - ele deu todo o apoio do governo à proposição de que uma deficiência temporária na demanda agregada deve ser combatida por meio de uma virada na situação das finanças públicas de superávit para déficit. O argumento, que representa a mais simples desinstalação dos ensinamentos de John Maynard Keyes caiu em desfavor em boa parte do mundo há pelo menos dez anos. Mas, com EUA, Japão e Alemanha em recessão, a sabedoria convencional precisa ser avaliada. Na reunião dos Ministros das Finanças e dirigentes dos BCs do G7, hoje, em Washington, o peso das expectativas será que os governos desempenhem seu papel no combate à recessão por meio de impostos e de aumentos de gastos públicos"

Espera-se que importantes mudanças estão por se realizar na economia mundial. Sem retorno ao puro “Intervencionismo de Estado”, há que se adotar uma sensível alteração no modelo liberal globalizante.

Os acontecimentos mais recentes - como o Forum Econômico Mundial, realizado em New York  ao mesmo tempo que o Forum Social Mundial se desenvolvia em Porto Alegre - fazem prenunciar mudanças significativas.

Posições defendidas em ambos encontros são dignas de registro.

O diretor gerente  do FMI - Hoerst Koehler - admitindo erros cometidos na atuação daquele órgão, desde a crise asiática (1997-1998), criticou a heterodoxia do Fundo quanto à "excessiva ênfase na consolidação fiscal". Condenou a posição, sistematicamente adotada de cortes de gastos em qualquer situação, mesmo que tal medida prejudique programas sociais e, por extensão, os pobres.

Paul Krugman, da Universidade de Princeton acrescentou: "O caso Enron mostra que os Estados Unidos e o Ocidente em geral deveriam se sentir um pouco embaraçados pelos sermões que deram ao Terceiro Mundo."

Efetivamente o caso de Enron, sétima maior empresa americana - que veio a pedir falência em dezembro de 2001 - abala o mundo capitalista.

Com postura radicalmente fundada na ação do mercado e na sua desregulamentação, lançou-se uma especulação desenfreada, afetando seriamente o setor energético e a economia como um todo. À beira da falência, os administradores daquela empresa continuaram a especular, envolvendo o próprio fundo de pensão de seus funcionários que foram vergonhosamente esbulhados. Simultaneamente os seus administradores trataram de "salvar suas próprias peles",  ganhando fortunas na prática especulativa.

Mais escandalosa foi a participação de seus auditores, tendo a Arthur Andersen se acumpliciado a ponto de destruir importantes documentos comprometedores. É de registrar o comprometimento do governo dos EE.UU, acarretando  a instalação de uma Comissão de Inquérito no Congresso Americano.

A célebre proteção do bem público traduzida nas normas do US GAAP através da  prestação de contas (accountability), de abertura de informações (disclosure), e do impedimento do conflito de interesses (Chineese Wall) - foi vergonhosamente violada. A articulista Miriam Leitão (do Jornal O Globo), declarou enfaticamente: "Os valores do capitalismo estão em cheque no caso Enron".

No calor dos debates realizados no Forum Social Mundial, em entrevista concedida a Folha de São Paulo, o filósofo italiano Tom Negri (co-autor com o americano Michael Acunti no livro Império) declarou:

"Compartilho do espírito e da meta do movimento: subordinar tudo à construção de oposição ao liberalismo, em nível mundial, e desenvolver uma alternativa possível a ele, dentro do quadro de globalização". Antigo extremista - preso em 1979, sob a acusação de ser o mentor intelectual dos Brigadas Vermelhas e participação no assassinado de Aldo Moro - pregou em Porto Alegre uma posição mais moderada. 

Ambas as correntes buscam uma solução evolutiva dentro do mundo globalizado.

No Brasil, registra-se (a partir do 2° semestre de 2001) a adoção de medidas econômicas, com vistas a ultrapassar nossas dificuldades, particularmente no que concerne às contas externas.

O próprio Presidente da República ao dar posse (em 23/08/2001) ao novo Ministro do Desenvolvimento - Embaixador Sérgio Amaral - proclamou enfaticamente o novo lema de seu governo: "Exportar ou Morrer".

Em 25/09/2001, o ministro recém empossado anunciou a criação da Câmara de Gestão do Comercio Exterior  GECEX que terá mais poderes do que a já existente Câmara de Comércio Exterior - CAMEX. Foi acrescentada a palavra Gestão, certamente paraagregar dinamismo ao órgão anterior. 

Trata-se de um órgão supra-ministerial, criado à semelhança da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE. Ainda não se sabe se para  "gerir a crise", ou para forçar os órgãos responsáveis, inclusive o MME, a atuar de forma mais efetiva e eficaz.

Seria de se supor que o novo Ministro de Desenvolvimento viesse a se colocar acima do próprio Ministério da Fazenda. Tal previsão, todavia, não se consumou.

Dentro das medidas anunciadas, cogita-se da redução de tributos, que, em passado recente, se constituíram em áreas de atrito entre os dois ministérios, resultando na demissão sucessiva de três ministros. Espera-se  que esteja encerrada a "queda de braço" entre os dirigentes da área econômica.

Medidas corretas devem ser encaminhadas tendo em vista o agravamento da crise internacional, conseqüente da recessão mundial associada à retração que se espera na área financeira como fruto dos recentes acontecimentos nos EE.UU. Some-se a este quadro desfavorável a crise da Argentina, que tem acarretado uma severa elevação na cotação do "dollar" no Brasil, que já chegou a alcançar R$ 2,80/US$ 1,00, voltando a cair e estabilizar-se razoavelmente no patamar de R$ 2,40 / US$ 1,00.

Os saldos da nossa balança comercial, melhoraram nos meses de agosto e setembro de 2001, registrando-se um superávit de US$ 1,253 bilhão.

Todavia, tais resultados animadores, numa primeira análise, não se constituíram em motivo de euforia. São devidos principalmente à expressiva redução em nossas importações. Algum reflexo já se registrava, simultaneamente, nas exportações.

O maior ônus da desvalorização cambial se refletiria na nossa dívida interna. Uma  acentuada depreciação da moeda  constituir-se-ia,  sob diversos aspectos, em séria ameaça de um surto inflacionário - que é costumeiramente contido com a elevação das taxas de juros internos - podendo acarretar um sério obstáculo ao desenvolvimento e desencorajando eventuais investidores.

Outro fator preocupante residiria na ampliação do percentual "dolarizado" de nossa dívida interna, devido às inúmeras intervenções do Banco Central, oferecendo títulos com correção cambial, que já representam cerca de 28% do total. Em fins de agosto de 2001, o montante da dívida interna alcançou R$ 606,18 bilhões, com R$ 174,74 bilhões em títulos indexados ao dólar.

O serviço da dívida, com uma taxa SELIC de 19% a/a, alcançou quase R$ 9 bilhões somente no mês de agosto de 2001.

Registre-se que no superávit da balança comercial em setembro (num total de US$ 574 bilhões), uma parcela de US$ 151 bilhões resultou da "exportação" de 8 aviões, devolvidos pelas empresas aéreas brasileiras, que os operavam sob modalidade de "leasing".

A indústria local acautelou-se, procurando voluntariamente a substituição de importações, notadamente no setor eletro-eletrônico.

Filiais brasileiras de fabricantes mundiais, como a Siemens procuraram nacionalizar os componentes importados destinados às telecomunicações. Está em curso um programa de nacionalização de 476 componentes usados nas centrais telefônicas. O setor calçadista se mobilizou, na área de tênis importado; a Reebok já está fabricando no Brasil 80% de seus modelos.

Até o setor de perfumaria reduziu em 10% suas importações. Como no passado, fatores exógenos acabarão acarretando com nova onda do "similar nacional", com ou sem a iniciativa do governo.

O turismo no exterior também sofreu sensível redução. Em setembro de 2001 nossas despesas alcançaram US$ 60 milhões, quase dez vezes inferiores às registradas no mesmo mês de 1998: US$ 516 milhões. Nota-se, ainda, maior atenção por parte de nossos administradores na área econômica. O Banco Central procura esmerar-se na elaboração de suas contas, tendo descoberto, recentemente, que a nossa dívida externa estava mal avaliada. Uma diferença de US$ 30,3 bilhões foi anunciada com relação ao saldo devedor da iniciativa privada, que caiu dos US$ 146,07 bilhões (contabilizado em março de 2001) para US$ 115,77 bilhões. Foi alegado que diversas empresas usaram a conta CC5 para remeter cerca de US$ 14,1 bilhões aos seus credores no exterior, visando aliviar o "stock" de suas dívidas. Sendo a conta CC5, de difícil controle, e, até mesmo, considerada como instrumento criminoso de lavagem de dinheiro, parece auspicioso que o nosso Banco Central esteja cuidando dela com maior rigor. Nossos técnicos também consideraram que os empréstimos entre empresas - como, por exemplo, da matriz estrangeira para a sua filial brasileira - deveriam ser considerados como investimento. Em conseqüência, US$ 16,2 bilhões foram abatidos do montante, até então contabilizado. Esperemos que os encargos esperados, cerca de US$ 15 bilhões/ano, sejam também reduzidos. 

Malgrado todas as medidas que vem sendo adotadas, alguns indicadores denotam sinais negativos, como conseqüência imediata do quadro ameaçador da economia mundial.

Não somente a indústria aeronáutica brasileira, em particular a EMBRAER, registrou perdas.

O setor de autopeças se ressentiu da queda de produção das montadoras que ficaram com seus pátios congestionados em virtude de forte retração do mercado. A Volkswagem deu férias coletivas a 7500 funcionários nas fábricas de Anchieta, Taubaté e São Carlos. FIAT e GM cogitaram de conceder férias coletivas. 

As listas de encomendas de peças até o fim do ano de 2001 não foram encorajadoras, restando aos seus fabricantes o recurso de também anunciar férias coletivas e iniciar uma programa de demissões.

A indústria no Rio de Janeiro sofreu uma queda na produção de 19,5%, tendo sido demitidos cerca de 22.000 empregados entre janeiro e agosto de 2001. 

Uma década de importações vultosas de bens de capital, sob a justificativa de renovação de nosso parque industrial - para nos tornarmos mais competitivos - não produziu resultados consistentes. O crescimento das importações de matérias primas, peças e componentes também não contribuiram para a almejada competitividade. Caímos no "ranking" dos países exportadores e enfraquecemos nossa indústria perante o efeito predatório de importações excessivamente liberais.

Ultimamente, alguns resultados auspiciosos vem sendo divulgados, como o fechamento do balanço comercial (em 2001) que apresentou um saldo positivo de US$ 2,643 bilhões, com um volume exportado de US$ 58,223 bilhões, superando em mais de US$ 3 bilhões o montante alcançado no ano 2000 (US$ 55,086 bilhões) e bastante inferior às projeções anunciadas no início do governo (US$ 80 bilhões) pela Ministra Dotoréa Werneck.

As importações caíram 0,5% relativamente ao ano 2000. A redução das importações deveu-se em grande parte à sensível diminuição do fluxo de peças e componentes para a indústria. Impactou significativamente a devolução de aviões que aqui operavam sob a forma de "leasing". Manobra contábil que não resulta de efetiva venda de bens ao exterior se produziu nos últimos meses de 2001. Em agosto de 2001 a simples troca de um contrato de "leasing" relativo a três aviões da TAM e a devolução real de uma aeronave da Transbrasil, permitiram a contabilização de expressivos US$ 214 milhões com exportação. Em setembro do mesmo ano a devolução de 8 aeronaves foi considerada como uma exportação equivalente a US$ 151 milhões. Em todo o ano de 2001, esse tipo de operação resultou em 814 milhões de alívio na balança comercial.

Em dezembro de 2001, quatro MD-11 da Varig foram devolvidos à Boeing, sendo tal devolução computada (no início de janeiro) como uma exportação no montante de US$ 326 milhões.

A conseqüência do pouco expressivo "superavit" comercial - o 1° registrado na administração do FHC - serviu para equilibrar nossas contas externas do ano. É que os aportes de capital externo vem se reduzindo, significativamente, com o esgotamento do Programa de Privatizações. Tendo atingido o valor de US$ 23.217 bilhões, contribuiu significativamente para administrar nosso "deficit" em conta-corrente, que vinha se mantendo em torno de US$ 25 bilhões/ano.

As previsões de sensível redução de investimentos estrangeiros diretos (em 2002) indicam a necessidade de alcançarmos, no corrente ano, um expressivo saldo comercial. Certamente FHC baseou-se nestas previsões para enfaticamente fazer a proclamação "Exportar ou morrer."

Como registro histórico é reproduzido o gráfico abaixo publicado pelo jornal O Globo em 25/12/2001:
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A previsão de US$ 2 bilhões para 2001 foi até superada, alcançando US$ 2,6 bilhões.

É desejável que se reproduza o ciclo virtuoso de 1988 a 1994, apesar de todos os percalços então vivenciados pela nossa economia. Qual a justificativa para esse aparente paradoxo? A resposta é simples e imediata: processava-se rigoroso controle das importações.
Era também praticada, quase "à outrance" a substituição de importações.

Argumenta-se que numa economia globalizada - dogmatizada pelos governantes da década de 90, aliada ao severo controle exercido pela OMC - não permite a adoção de uma tal política intervencionista no mercado.

Pode-se argumentar, em contrário, considerando a posição dos EE.UU, recentemente reforçada com a aprovação do "Fast Track" pelo Congresso americano. A prática protecionista dos norte-americanos ganhou grande realce. O Presidente Bill Clinton e seu sucessor George W. Busch empenharam-se na aprovação daquele dispositivo, que deveria  permitir ao Poder Executivo firmar acordos comerciais com outros países de forma flexível e ágil. No início de dezembro de 2001 o projeto foi aprovado com restrições. Foram excetuados, todavia, inúmeros produtos que somente poderão ser negociados com aprovação expressa de uma comissão especial, a ser criada e constituída de congressistas.

Caso o Senado também venha a referendar essa posição, o Brasil será bastante prejudicado na exportação de produtos e derivados agrícolas para aquele país, notadamente suco de laranja, café, açúcar, soja, milho, algodão e fumo. Os exportadores brasileiros deixarão de vender de US$ 5,5 a 6,5 bilhões de sua produção de soja entre 2002 e 2005. As exportações de fumo sofrerão reduções de US$ 1 bilhão no mesmo período.

Também a carne fresca terá sua exportação reduzida em torno de US$ 800 milhões. O milho e o algodão poderão também ter suas exportações reduzidas, elevando a montante de perdas de receita no comércio exterior a US$ 9,5 bilhões até 2005.

O diretor da Associação do Comércio Exterior (ACEB) - José Augusto de Castro - estima que deixaremos de vender US$ 14,7 bilhões nos próximo 4 anos. 

Os produtos agrícolas foram considerados sensíveis pelos congressistas americanos, mediante consulta prévia para eventual redução de tarifa. Tal restrição contraria posição anterior do Gatt e em vigor na OMC, segundo o qual pelo menos 85% dos bens comercializados na região deveriam estar liberados para negociação. Os brasileiros terão que abrir seu mercado, reduzindo suas tarifas de importação de bens industrializados de alta tecnologia. Devemos também abrir para os americanos a exploração de seus serviços em geral, principalmente os bancários. Serão feitas exigências que permitam maior proteção à  propriedade intelectual dos EE.UU, sendo grande preocupação a proteção de seus laboratórios farmacêuticos. Desejam ainda estender à ALCA um dispositivo, já consagrado no NAFTA, segundo o qual  as empresas estrangeiras que investirem em países associados fiquem desobrigados de cumprir a legislação local. Os EE.UU deverão gozar de preferências nas licitações promovidas pelos demais países para suas compras governamentais. Posição diametralmente oposta e altamente protecionista é claramente estabelecida no Buy American Act (ver 3.1).

O Congresso Nacional e até o Presidente Fernando Henrique Cardoso protestaram com veemência. Em declaração publicada na imprensa em 15/12/2001, FHC pôs em dúvida a própria viabilidade da ALCA, em presença das restrições americanas.

Nova posição de força e de protecionismo explicito passou a ser praticado pelo governo Bush. Em 05/03/2002 os Estados Unidos estabeleceram sobretaxas de 8% a 30% para o aço importado de vários países, entre os quais o Brasil. Também foram estabelecidas cotas de importações de semi-acabados, nos quais a industria siderúrgica brasileira concentra seus negócios com aquele país. Segundo cálculo do MRE, as exportações ficaram limitadas a 2,5 milhões de toneladas, um pouco superior às realizados em 2001 mas bastante inferiores as 3,5 milhões de toneladas que haviam sido estimadas para 2002. Somente ficaram  excluídos o Canadá, o México e a Argentina. As sobretaxas que entraram em vigor em 20/03/2002, incidirão sobre o aço laminado e outros produtos siderúrgicos. A Casa Branca considera as medidas como salvaguardas para proteger a indústria siderúrgica americana. Salvaguardas dessa natureza ferem frontalmente os princípios estabelecidos pela OMC. A União Européia se mobilizou, quando formalizou queixas junto aquela organização. A China também entrou (em 15/03/02) com sua primeira queixa. Registre-se que os chineses são os maiores produtores mundiais - 148,9 milhões de toneladas/ano - cerca de 5,5 vezes a produção brasileira de 26,9 trilhões de tonelada / ano. 

O Brasil entabulou negociações diplomáticas com o governo Bush, evitando levar o caso à OMC. Parcialmente atendidas as reivindicações brasileiras, as nossas exportações de aços para a América do Norte sofrerão uma redução de 10% a  12% . A estimativa do nosso governo e dos nossos empresários é que até 2004 as salvaguardas causarão ao Brasil um prejuízo de US$ 1 bilhão , devendo alcançar US$ 80 milhões no corrente ano. A Coréia sofrerá um impacto de cerca de 70%  nas suas exportações para os EE.UU; a União Européia e o Japão serão impactados em cerca de 63%.

E importante registrar que os EE.UU romperam ostensivamente com a doutrina do livre comércio, que tanto "defenderam" e apregoaram.

Explicitamente os EE.UU tornaram mais rígido o seu protecionismo, ao mesmo tempo que pretendem escancarar o nosso mercado. O nosso presidente chegou a enfatizar: "Soberania não se negocia, se exerce."

Em 25/03/2002 a União Européia, não esperando um pronunciamento da OMC, também anunciou as suas imposições tarifárias em até 26%, atingindo dois tipos de aço produzidos no Brasil, que exporta cerca de US$ 350 milhões / ano para Europa.

Como reagirá a OMC a essas posições assumidas pelo grande país hegemônico e pela União Européia?

É de se esperar que adote postura idêntica àquela recentemente adotada no caso BOMBARDIER X EMBRAER. A sua posição, inicialmente favorável aos canadenses, modificou-se sensivelmente. Em 19/10/2001, considerou ilegal a ajuda de US$ 4 bilhões concedida pelo governo do CANADÁ na licitação promovida por empresas de aviação americanas para a compra de 199 aviões. O Brasil estava sujeito à retaliação de US$ 1,4 bilhão, imposta pela OMC, em conseqüência de protecionismo do nosso governo em licitação realizada em meados do ano 2000 pela Northest Airlines (Ver 3.2).

Em 22 de janeiro de 2002, o Ministro do Comércio do Canadá - Pierre Pettigrew - manifestou, em Genebra, a expectativa de que, ainda neste ano, a disputa entre a BOMBARDIER e a EMBRAER estará resolvida.

Enfatizou que tudo será acertado entre os dois países, fora do âmbito da Organização Mundial do Comércio.

Em 28 de janeiro de 2002, conforme seu relatório preliminar da OMC (outubro de 2001), foi determinado que o Canadá reduza subsídios no valor de US$ 3,98 bilhões. Em meados de fevereiro de 2002, aquele país negou-se a reduzir os referidos subsídios anunciando que não irá, todavia, recorrer das imposições da OMC.

Brasil e Canadá preferem não retaliar, devendo reiniciar negociações em abril de 2002.

Outros fatores adversos tem afetado nossa conjuntura econômica.

A nossa dívida interna em dezembro de 2001 alcançou o assustador montante de R$ 624,08 bilhões, com um acréscimo de R$ 111,16 bilhões durante o ano, esterelizando 60% do que foi arrecadado pelo Governo Federal com impostos e contribuições.

Desses R$ 624,08 bilhões, uma parcela de R$ 178,58 bilhões está atrelada à variação cambial, cerca de 28,61% do total.

É importante registrar que no início de 1995, nossa dívida interna era pouco superior a R$ 60 bilhões. No período 1995-2002 tornou-se dez vezes maior!

Não são também favoráveis as perspectivas de emprego no Brasil. Mesmo considerando o critério de avaliação do IBGE - que considera desempregados aqueles que estão a procura de emprego, desconsiderando os demais que já desistiram - as taxas mantiveram-se elevadas no ano 2001, alcançando 6,2% no ano.

Somente na indústria paulista há quase 1.600.000 pessoas desempregadas. Houve uma queda de 570 mil vagas desde o início do Plano Real.

A população ativa de mais de 15 anos de idade cresceu 6% e a população empregada sofreu uma redução de 0,4% em relação ao ano de 2000.

A analista do IBGE Shyrlene Ramos de Souza declarou enfaticamente: " A gente avalia o mercado não só pela taxa de desemprego anual média. "Na região metropolitana de São Paulo o desemprego em 2001 ficou em 17,6% da População Economicamente  Ativa (PEA), mantendo o nível de 2000.

O montante de desempregados aumentou para 1,622 milhões, 31.000 a mais do que no ano 2000. 

Vale registrar, que o critério adotado pelo Dieese difere do critério do IBGE, que só considera desempregados aqueles que estão procurando emprego, descartando o cômputo dos que já desistiram e que evidentemente ficam marginalizados - entre o mercado informal e a miséria. Acrescente-se, ainda, que as taxas de juro praticadas, com mais de 10% acima da inflação anual, não encorajam os investidores, inibindo a geração de novos empregos.

Mercê da crise econômica mundial e da própria crise energética brasileira, a produção industrial em 2001 não repetiu o desempenho do ano 2000, registrando um crescimento medíocre de 1,5% . O IBGE divulgou resultados comparativos de 1994 a 2001, que vão abaixo reproduzidos.
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A INDÚSTRIA NOS ÚLTIMOS ANOS

Um ano (2001) que se mostrava promissor nos  primeiro e segundo trimestres, mostrou-se recessivo nos terceiro e quarto trimestres, em conseqüência dos fatores adversos amplamente destacados na avaliação de nossa conjuntura.

É interessante conhecer o desempenho de uma produção industrial por categoria. O quadro abaixo é bastante ilustrativo.
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Tal desempenho resultou, obviamente, num medíocre crescimento do PIB de 1,5% em 2001. A coincidência com o crescimento industrial não revela uma relação direta, embora significativa, do fraco desempenho industrial com o nosso produto interno. Apenas indica, que no setor de serviços, a expansão não foi, também, encorajadora.

Somente o setor agrícola apresentou bons resultados com um crescimento de 2,5% sobre o resultado de 2000.

A agroindústria entrou com R$ 131,3 bilhões na formação do PIB de 2001. 

O crescimento médio de nossa economia foi de apenas 2,4% no Governo Fernando Henrique Cardoso.

Desde o fim do Império e do período republicano poucas administrações apresentavam resultados tão medíocres. Excluído o péssimo desempenho dos governos Deodoro da Fonseca (-1,3%), Floriano Peixoto           (-0,7%), Prudente de Moraes (-6,8%) e Fernando Collor de Mello (-1,4%), poucos governantes como Venceslau Brás (+2,1%), Washington Luis (+2,1%) e João Batista de Figueiredo (+2,5%) apresentaram um  desempenho tão fraco quanto registrado nos 7 (sete) últimos anos.

Uma avaliação bastante interessante é apresentada no estudo realizado pelo professor Reinaldo Gonçalves da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). A edição de 02/03/2002 do jornal do Brasil, traduz (no gráfico abaixo reproduzido) a síntese do trabalho desenvolvido pelo professor da UFRJ.

O CRESCIMENTO BRASILEIRO, DO IMPÉRIO À REPÚBLICA

Taxa Média Anual de Crescimento Real do PIB (%)

Fim do Império e Primeira República
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A comparagio, com relag#io ao ano 2000, indica em 2001:

Primeiro trimestre 7,3%
Segundo trimestre 3,2%
Terceiro trimestre -0,2%
Quarto trimestre -3,6%

Em dezembro -6,1%




Revolução de 1930 até o Governo Atual[image: image11.jpg]Desempenho por categoria
Produg#io industrial fisica - Brasil/2001

Variag#o (%)
Segmentos Més/més | Mensal Acumulado
No ano | 12 meses
Bens de capital -2,1 -3,0 12,8 12,8
Bens intermediarios 0,3 -7,3 -0,3 -0,3
Bens de consumo 2,2 -4,0 1,4 1,4
Duraveis 6,1 -19,2 -0,6 -0,6
Semiduraveis e ndo durdveis 0,8 0,4 1,9 1,9
Industria geral 1,0 -6,1 1,5 1,5

Fontes: IBGE/DPE/ D epartamento de Indistria * Com ajuste sazonal




Média Histórica (em 161 anos):4,4%

Na mesma edição do jornal do Brasil é apresentado um outro gráfico obtido da Global Invest como resultado de estudos realizados a respeito do PIB no cenário mundial.

Uma análise do citado gráfico (abaixo reproduzido) indica que fomos ultrapassados (a partir de 1998), pelo Canadá, México e Espanha, caindo de 8º para 11º lugar no "ranking" dos países mais destacados.

O mapa da economia global (*)

Em US$ bilhões
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(*) Evolução do PIB em dólar a preço constante

Fonte: Global Invest, com base em dados da OCDE

Não é de estranhar que a renda média dos trabalhadores brasileiros tenha caído sistematicamente no período de 1997 - 2001, conforme indicado no gráfico a seguir reproduzido.

EVOLUÇÃO DA RENDA MÉDIA DO TRABALHADOR
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As perspectivas para 2002 não são muito promissoras, levando em consideração as previsões sombrias  anunciadas pelo BID, indicando um crescimento praticamente nulo para a América Latina.

Revela-se, assim, a necessidade imperiosa de reverter esse quadro negativo um único caminho deverá ser trilhado: "A retomada do desenvolvimento".
5. 
CONCLUSÃO

Muito se discute sobre Política Industrial, desde a "não política", até o "protecionismo", ambas as expressões adotadas em diversos níveis de menor ou maior intensidade.

A ação governamental será sempre relevante, pois resultará diretamente no desenvolvimento econômico, na geração de empregos, no equilíbrio das contas, (externas e internas), no desenvolvimento tecnológico, no bem estar social, enfim no Objetivo Nacional Permanente, ao qual estará sempre subordinada.

No passado, os governos dos diversos países agiam de forma mais independente, adotando uma política, segundo suas próprias conveniências, sem limitações mais significativas. Com o advento da globalização, tal liberdade foi cerceada, principalmente no campo do comércio internacional, hoje sob o controle rígido da Organização Mundial do Comércio (OMC). As regras que embasam a ação desse organismo internacional não são, todavia, aplicadas de maneira equânime. Apesar delas, são freqüentes as ações protecionistas, aplicadas e acatadas, sempre originárias dos mais fortes em prejuízo dos mais fracos.

Ou implantamos uma correta Política Industrial, harmônica com uma adequada Política de Comércio Exterior, ou passaremos por um colapso de nossa economia tão grave quanto o que atingiu o nosso vizinho, outrora rico, a Argentina.

Medidas desesperadas, como moratória da dívida, ou confisco de depósitos, parcial ou integralmente, tem-se configurado como desastrosas. A moratória da dívida externa, decretada em 1987 pelo Governo Sarney conduziu-nos a um longo período de carência de investimentos estrangeiros, e, até mesmo, de financiamentos externos, tão necessários ao nosso desenvolvimento. Em contrapartida, a exagerada dependência do capital internacional também é desastrosa.

O confisco (mesmo parcial) da poupança interna, como acorrido no governo Collor e adotado, atualmente, na Argentina, sempre gerará conturbação social grave, além da inevitável paralisação dos investimentos.

A moratória interna atingindo os principais investidores, acarretará a impossibilidade de "rolagem" da própria dívida e uma inevitável crise bancária. Iniciativas do tipo PROER trazem maléficas repercussões nas finanças públicas, com a conseqüente e inevitável redução de investimentos e repercussão no emprego (público e privado).

Caracteriza-se como absolutamente necessária uma mobilização nacional, tornando-se indispensável um honesto esclarecimento de opinião pública, evitando sobretudo o engodo e a mistificação. Frases bombásticas também não são portadoras de efetivas soluções. A dívida em moeda estrangeira só será resgatada com "superavits" comerciais. Equilíbrio em conta corrente não se alcança com endividamento crescente no estrangeiro. Dentre as piores soluções situa-se o atrelamento ao FMI, que sempre irá interferir em nossa política interna, a começar pela inibição dos investimentos públicos. A crise energética foi, em grande parte, resultante dessa ação inibidora.

O caminho a percorrer é tortuoso e em "terreno árido". A única solução é encetar a caminhada.

O mal maior é o imobilismo, revelando-se muito grave quando associado a medidas que venham a prejudicar o setor produtivo, chegando às raias de sua inibição pela desigualdade de tratamento com relação ao competidor estrangeiro. Não se consegue competitividade onerando os nossos exportadores e escancarando nosso mercado interno à importação.

Diferentemente dos países poderosos, estamos impedidos de adotar a linha do protecionismo.

Não estamos todavia obrigados a seguir o caminho inverso, onerando com impostos e taxas absurdas a produção interna. O que dizer dos altos juros cobrados do público e do empresariado?

A necessária mobilização da Nação Brasileira só se efetivará com a implantação de uma política clara e bem ordenada.
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